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RESUMO EXECUTIVO   

 

O Laboratório de Mobilidade Sustentável da Uni-

versidade Federal do Rio de Janeiro (LAB-

MOB/UFRJ) e a Aliança Bike apresentam este es-

tudo cujo objetivo é mapear e monetizar o com-

plexo econômico da bicicleta. A partir do desen-

volvimento de um arcabouço metodológico pró-

prio, buscou-se definir um conjunto de indicado-

res que fosse representativo da “Economia da 

Bicicleta” no Brasil. 

O presente documento aponta os resultados 

deste estudo derivados da proposta da metodo-

logia de coleta, sistematização e análise dos da-

dos que compõem o complexo econômico da bi-

cicleta. 

É preciso dizer que muitos foram os desafios e 

estímulos para o desenvolvimento deste traba-

lho, sendo o mais importante o desafio de or-

dem metodológica. Em primeiro lugar, foi neces-

sária a identificação das atividades econômicas 

que, agregadas, formam o Complexo Econômico 

da Bicicleta no Brasil. Nesse ponto, foi funda-

mental o diálogo com as instituições parceiras, 

que são fontes inesgotáveis de conhecimento 

sobre o uso da bicicleta, sua história e, mais do 

que isso, seu lugar na sociedade brasileira. 

Identificadas, desafio igual foi buscar classifica-

ções econômicas que respondessem a essas ati-

vidades – ou seja, em que medida as atividades 

econômicas relacionadas à bicicleta e reconheci-

das/percebidas por indivíduos, grupos sociais ou 

pela sociedade são contempladas pelas classifi-

cações estatísticas oficiais. 

Muitas delas não encontraram respaldo nas clas-

sificações econômicas tradicionais, por isso a ne-

cessidade de buscarmos classificações alternati-

vas para os casos em que as primeiras não da-

vam conta de responder aos nossos questiona-

mentos. E, nesse ponto, mais uma vez os par-

ceiros e colaboradores foram fundamentais para 

que avançássemos no estudo. 

Por fim, a análise foi desenvolvida a partir da 

concepção de cinco dimensões analíticas através 

das quais a Economia da Bicicleta foi observada: 

(Cadeia Produtiva, Políticas Públicas, Transporte, 

Atividades Afins e Benefícios) e distribuídos em 

22 temáticas associadas a cada um desses gru-

pos. 

A dimensão Cadeia Produtiva revelou, entre 

outros achados, que o Brasil produziu mais de 5 

milhões de bicicletas, com receitas de 

R$ 728.320 milhões, e remuneração de mais de 

R$ 14 milhões de reais em empregos no setor 

fabril em 2015, segundo dados do IBGE. Quando 

analisamos a Economia da Bicicleta pela ótica 

das trocas comerciais com o exterior, percebe-

se que a demanda interna parece ser o principal 

motor da Economia da Bicicleta no Brasil. Não 

obstante o pouco dinamismo nessa temática, é 

de se destacar o valor total de peças e acessó-

rios exportados, que supera o de US$ 1.400 mi-

lhões, segundo dados do SECEX/MDIC (2017). 

No setor do comércio, por exemplo, houve au-

mento tanto no número de estabelecimentos 

quanto no de empregos no ramo atacadista, que 

gerou cerca de R$ 15 milhões de receita em 

2016. Por outro lado, verificou-se estabilidade 

nesses mesmos indicadores correspondentes ao 

ramo varejista, em períodos de crise econômica, 

inclusive. Estimou-se que o Brasil teria aproxi-

madamente 13.783 pessoas empregadas no va-

rejo, com uma massa salarial total de 

R$ 4.583.908,12. No Aluguel, foram identifica-

dos 99 estabelecimentos que prestavam o ser-

viço de aluguel de bicicletas, distribuídos em 24 

capitais brasileiras, com destaque para Rio de 

Janeiro e São Paulo.  

A dimensão Políticas Públicas indicou a parti-

cipação econômica da bicicleta em seu trata-

mento na esfera pública de forma tanto direta 

como indireta. Estimou-se que o poder público 

tenha investido R$ 1.200.695.380,00 para a im-

plantação de 3.008,5 km de rotas cicláveis nas 

27 capitais, com destaque para São Paulo e Rio 

de Janeiro, que, juntos, representam 45% do to-

tal investido no Brasil. Já os investimentos públi-

cos em parcerias públicas na implantação de In-

fraestrutura de Estacionamento somam 

R$ 754.200,00 referentes a 4.075 bicicletários e 

paraciclos presentes em sete capitais brasileiras 

– Aracaju, Belo Horizonte, Fortaleza, Porto Ale-

gre, Recife, Rio de Janeiro e São Paulo. O Sis-

tema Público de Bicicletas Compartilhadas brasi-

leiro, por sua vez, indica que 13 das 27 capitais 

brasileiras já contam com seus próprios siste-

mas, com destaque para Nordeste e Sudeste. Ao 

todo, esses 13 sistemas possuem 906 estações 

com 7.861 bicicletas disponíveis.  Além disso, 

um dos estudos de caso aponta que uma em-

presa operadora de 11 sistemas públicos de bici-

cletas compartilhadas é responsável por 208 

empregos e tem receita média anual de 

R$ 5.800.000,00.  

A dimensão Transporte avaliou a participação 

da bicicleta a partir do modo como é utilizada na 



 
 

esfera doméstica (Uso Pessoal) e na esfera co-

mercial (Ciclologística). A realização de estudo 

de caso com cinco famílias na região metropoli-

tana do Rio de Janeiro estimou que a economia 

no orçamento de uma família de classe A que 

usa a bicicleta como meio de transporte no lugar 

do Uber, por exemplo, pode chegar a R$ 10.032 

ao ano. Também se verificou que R$ 12.831,68 

é a economia média no orçamento de uma famí-

lia em que ao menos um dos membros trocou o 

carro pela bicicleta. Além disto, 12.072 km é a 

distância que uma família de classe D, formada 

por três pessoas, pedala anualmente. Já a Ciclo-

logística mostrou que o uso da bicicleta apre-

senta números na faixa dos R$ 3 milhões de fa-

turamento para empresa especializada em bike 

courier. No caso da área comercial do Bom Re-

tiro, em São Paulo, são feitas 90 entregas de bi-

cicleta e triciclo por hora. 

Na dimensão Atividades Afins, verificou-se que 

em 2016 existiam 55 organizações e coletivos 

atuando em prol da mobilidade por bicicleta no 

Brasil, recebendo valor em torno de R$ 5,1 mi-

lhões em receitas provenientes de programas de 

financiamento público e privado. No campo cien-

tífico, entre 2007 e 2017, foram levantados 124 

projetos de pesquisa com a temática "bicicleta", 

envolvendo 270 pesquisadores e 

R$ 3.672.716,00 em financiamentos. No 

Cicloturismo, apresentamos a operacionalidade 

do Circuito do Vale Europeu, que conta com 

287,1 km de roteiros cicláveis distribuídos em 

nove municípios do estado de Santa Catarina. O 

Cicloempreendorismo abordou os casos de dois 

empreendimentos perfilados como bike cafés no 

Rio de Janeiro e em São Paulo, cujos investi-

mentos iniciais variaram de R$ 90.000 a 

R$ 700.000. Em Eventos Esportivos, apontou-se 

que o custo total estimado em eventos realiza-

dos no Brasil seja da ordem de 

R$ 17.162.635,00 e o total de 37.555 partici-

pantes por ano. 

Na dimensão Benefícios, aferimos que o uso da 

bicicleta poderia evitar uma taxa de emissão to-

tal de 1.879.488 toneladas de CO2 para automó-

veis particulares e 17.364.672 para ônibus da 

frota diesel ao ano. Respectivamente, esses va-

lores correspondem a 0,08 e 0,76% dos 2,278 

bilhões de toneladas brutas emitidas no total 

pelo Brasil e foram contextualizados na temática 

Clima e Energia. Em Saúde, recorremos a uma 

revisão bibliográfica para indicar os impactos da 

utilização da bicicleta na melhoria da saúde pú-

blica nacional. 

Esta pesquisa contou com o apoio da Aliança 

Bike, do Banco Itaú e do Instituto Clima e Socie-

dade. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Considerando a demanda crescente de informações sobre o mercado de bicicletas e os 

benefícios do seu uso para sociedade, o Laboratório de Mobilidade Sustentável (LAB-

MOB/UFRJ) e a Aliança Bike apresentam os resultados do estudo desenvolvido para 

mapear e monetizar a Economia da Bicicleta no Brasil, definida também pela ideia 

de um Complexo Econômico da Bicicleta. O objetivo deste trabalho foi sistematizar e 

analisar os dados coletados a partir do desenvolvimento de um arcabouço metodoló-

gico próprio, definindo um conjunto de indicadores que fosse representativo da “Eco-

nomia da Bicicleta” no Brasil. 

O presente documento sintetiza o conteúdo apresentado e discutido no primeiro painel, 

elucidando os resultados derivados da proposta da metodologia de coleta, sistemati-

zação e análise dos dados que compõem o complexo econômico da bicicleta. Esses 

resultados estão ordenados por cinco dimensões econômicas (Cadeia Produtiva, Polí-

ticas Públicas, Transporte, Atividades Afins e Benefícios) e distribuídos em 22 temáti-

cas associadas a cada um desses grupos.  

A concepção inicial do mapeamento da Economia da Bicicleta no Brasil procurou seguir 

uma abordagem holística da bicicleta como elemento central de um complexo econô-

mico sistêmico, muito embora seja importante destacar a inevitável presença de pos-

síveis incertezas conceituais, indisponibilidade de informações e limitações dos dados 

coletados devido ao ineditismo do trabalho.  

Em primeiro lugar, a elaboração conceitual esbarrou no fato de nem sempre encon-

trarmos correspondência entre as dimensões – e seus desdobramentos – e as classi-

ficações das atividades econômicas no Brasil. Assim, a sistematização dos indicadores 

enfrentou o desafio de trabalhar com dados secundários em níveis de agregação que, 

em muitos dos casos, não eram ideais para o propósito deste estudo, o que pode 

limitar, em certa medida, análise mais detalhada do que se pretendia mapear. Por fim, 

ao trabalharmos com os dados oficiais, com aplicação de surveys específicos e de es-

tudos de caso, não podemos ignorar, diante da natureza da organização das atividades 

econômicas no Brasil, a existência de uma dimensão informal da bicicleta que também 

não encontra correspondência direta e explícita nas informações coletadas.  
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Neste sentido, a metodologia desenvolvida reflete um panorama bastante objetivo so-

bre as informações atualmente disponíveis, porém pouco especulativo no que se refere 

à informalidade econômica da bicicleta no Brasil. 

O conteúdo deste documento foi apresentado e discutido em painel formado por re-

presentantes da Aliança Bike, da Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP), 

da Bicicleta para Todos, da Casa Fluminense, do Centro Brasileiro de Análise e Plane-

jamento (Cebrap), da Companhia de Engenharia de Tráfego de São Paulo (CET-SP), 

da Ciclocidade, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), do Instituto 

Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa em Engenharia (COPPE), do Insti-

tuto Clima e Sociedade (ICS), da Fundação Getúlio Vargas (FGV), da NürnbergMesse 

Brasil, da ONG Transporte Ativo e da União de Ciclistas do Brasil (UCB). 

Destacamos que esse esforço metodológico e analítico para mapear e analisar as dife-

rentes dimensões que compõem a Economia da Bicicleta contou com o apoio da Aliança 

Bike, do Banco Itaú e do Instituto Clima e Sociedade. 
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2 A ECONOMIA DA BICICLETA NO BRASIL   

A concepção de Economia da Bicicleta é vasta e envolve uma rede emaranhada de 

atividades econômicas. Trabalhar com a ideia de Economia da Bicicleta vai além das 

simples considerações sobre as vantagens econômicas que a sua utilização pode trazer 

ao orçamento doméstico de uma família, ao desenvolvimento local ou, ainda, ao bem-

estar individual.  

Com o objetivo de refinar tal concepção, neste estudo, a Economia da Bicicleta no 

Brasil é tratada como um complexo econômico sistêmico (GADELHA, 2006) com-

posto, além dos seus benefícios, de diversas atividades econômicas inseridas no setor 

da indústria e de serviços. Logo, este complexo econômico, sua composição e sua 

organização são representados por um conjunto de indicadores organizados em di-

mensões, subdimensões e temáticas.  

 
Figura 1. A Economia da Bicicleta: dimensões 
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Figura 2. A Economia da Bicicleta: dimensões e temáticas. 

 

A Economia da Bicicleta no Brasil engloba cinco grandes dimensões: a da Cadeia Pro-

dutiva, composta de temáticas que envolvem desde a fabricação das bicicletas e de 

peças à importação e exportação, passando também por serviços como os da comer-

cialização, dos reparos e do aluguel; Políticas Públicas, caracterizando a participação 

econômica da infraestrutura cicloviária e da provisão de bicicletas em serviços públicos 

e de bicicletários públicos e privados; Transporte, dimensão que representa o modo 

como a bicicleta é utilizada tanto para fins pessoais como para fins comerciais, a exem-

plo da Ciclologística; das Atividades Afins, nas quais a bicicleta seria objeto da ati-

vidade de pesquisa e inovação, de ações promotoras da mobilidade por bicicleta (Ci-

cloativismo), de ações empreendedoras e de cunho desportivo; e, por fim, a dos Be-

nefícios, na qual a bicicleta tem influência direta e indireta no clima e energia (espe-

cialmente na qualidade do ar) e na saúde pública.  

 

 

  



11 
 

3 CADEIA PRODUTIVA  

A dimensão Cadeia Produtiva reúne as etapas consecutivas pelas quais passam e 

vão sendo transformados e transferidos os diversos insumos de que necessita a bici-

cleta como produto e seu repasse ao consumidor final. Essa dimensão contempla duas 

subdimensões: Fabricação/Montagem (com as temáticas Fabricação de Bicicleta, 

Fabricação de Peças, e Fabricação de Componentes e Acessórios); Importação/Ex-

portação (com as temáticas Exportação de Produtos Finais [de bicicletas]; Exportação 

de Peças e Acessórios; Importação de Produtos Finais [de bicicletas]; e Importação de 

Peças e Acessórios); e três temáticas: Comercialização; Reparos; e Aluguel. 

 

3.1 FABRICAÇÃO 

No âmbito deste estudo, a subdimensão Fabricação compreende as atividades de (i) 

fabricação de bicicleta (que pode incluir a montagem resultante da combinação de 

seus diversos componentes) e a (ii) a fabricação desses componentes, ou seja, de 

peças e demais subconjuntos que compõem o produto “bicicleta”. Desdobra-se em 

três temáticas: Fabricação de Bicicleta, Fabricação de Peças e Fabricação de Compo-

nentes e Acessórios. 

As informações sobre essas temáticas foram extraídas de duas fontes estatísticas ofi-

ciais: i) os microdados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério 

do Trabalho, e; ii) a Pesquisa Industrial Anual (PIA), do Instituto Brasileiro de Geogra-

fia e Estatística (IBGE). Para a extração dos dados em ambas as fontes foi necessário 

que nos apropriássemos previamente do modo como as atividades econômicas relaci-

onadas à bicicleta1 são identificadas na Classificação Nacional de Atividades Econômi-

cas (CNAE).  

Os dados da RAIS forneceram informações sobre o número de empregos, de estabe-

lecimentos e, ainda, a massa salarial da Indústria da Bicicleta. Por sua vez, a PIA 

forneceu informações sobre o número de bicicletas e peças produzidas no Brasil entre 

2007 e 2015. 

                                           
1 Nesta temática, a subclasse corresponde ao código CNAE 3092000 - Fabricação de Bicicletas e Triciclos 
Não Motorizados, Peças e Acessórios. 
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Segundo dados de 2016, a indústria da bicicleta, que contempla tanto a fabricação de 

bicicleta como de peças e demais componentes, empregou mais de 7.000 pessoas, em 

296 estabelecimentos fabris em todo o país. O Gráfico 2 mostra que houve um au-

mento do emprego nessa atividade em comparação ao ano de 2006, quando a fabri-

cação gerava pouco mais de 4.000 empregos, embora revele também que há uma 

ligeira trajetória de queda desde 2013.  

 
Gráfico 1. Número de estabelecimentos fabris no Brasil - 2006 a 2016 

Fonte: RAIS/MTE. 

 

 
Gráfico 2. Postos de trabalho no setor fabril - 2006 a 2016 

Fonte: RAIS/MTE 

 

Os mapas a seguir oferecem uma visão geral de como o emprego e os estabelecimen-

tos industriais se distribuem pelo país. Percebe-se uma forte concentração dessa ati-

vidade no centro-sul do país, especialmente em São Paulo.  
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Figura 3. Número de estabelecimentos fabris por estado – 2016 

Fonte: RAIS/MTE 
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Figura 4. Número de empregos no setor fabril por estado – 2016 

Fonte: RAIS/MTE 

 

A soma de todos os salários pagos na Indústria da Bicicleta em 2016 gira em torno de 

R$ 174 milhões e o rendimento médio, considerando todo o país, é de R$ 2.063,39. 

Vale lembrar que alguns estados não contam com nenhum estabelecimento desta ati-

vidade. São eles Roraima, Amapá, Tocantins, Paraíba, Alagoas, Sergipe e Mato Grosso. 

Naqueles onde há produção, o salário médio mensal varia entre os R$ 948,00 pagos 

no Maranhão e os R$ 2.421,27 em São Paulo.  
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Figura 5. Valor da massa salarial por estados – 2016 

Fonte: RAIS/MTE 
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Figura 6. Valores de remuneração média na Fabricação de Bicicletas por estado – 2016 

Fonte: RAIS/MTE 

 

 

 
Gráfico 3. Os 10 Estados com maior valor médio de remuneração no setor fabril 

Fonte: RAIS/MTE 
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Ao todo, o Brasil produziu em 20152 mais de 5,1 milhões de bicicletas, atingindo a 

marca de R$ 728,3 milhões3. O país, naquele mesmo ano, produziu freios, cubos, aros 

e raios, pedais, quadros e selins, além de outras peças e acessórios para bicicletas. A 

produção de mais de 40,5 milhões de componentes, peças e acessórios correspondeu 

a um valor superior a R$ 134 milhões. 

 

 

 

Ao longo dos anos, a produção variou entre os 2,7 milhões de bicicletas produzidos 

em 2007 e os 5,1 milhões produzidos em 2015. A quantidade produzida em cada ano 

                                           
2 Sobre esse aspecto da fabricação, o dado mais atualizado corresponde ao da Pesquisa Industrial anual 
(PIA-Produto) do IBGE para o ano de 2015. A partir de 2005, a amostra dessa pesquisa passou a ser formada 
por todas as unidades produtivas industriais pertencentes ao estrato certo da PIA-Empresa, ou seja, as 
empresas industriais com 30 ou mais pessoas ocupadas e/ou que auferiram receita bruta proveniente das 
vendas de produtos e serviços industriais superiores a determinado valor no ano anterior ao de referência 
da pesquisa. Em 2010, adotou-se o corte de R$ 9,33 milhões. 
3 O valor da produção corresponde à soma dos valores da produção de todos os informantes do produto. A 
variável construída, para cada ocorrência de produto, deu-se através do seguinte critério: valor da produção 
= valor médio de venda (valor das vendas / quantidade vendida) x quantidade produzida. Quando apenas 
a quantidade produzida for informada, utiliza-se o valor médio do produto declarado pela mesma empresa 
em outras ocorrências do mesmo produto. Caso não haja, utiliza-se o valor médio do produto no contexto 
da Unidade da Federação em que a unidade esteja localizada. Não havendo, adota-se o valor médio nacional 
do produto. 
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pode ser acompanhada no gráfico abaixo. Do mesmo modo, o valor resultante dessa 

produção ao longo do tempo pode ser verificado no Gráfico 5. 

Gráfico 4. Quantidade de bicicletas produzidas no Brasil – 2005 a 2015 

 
Fonte: PIA/IBGE (2015). 

 

 

 

Gráfico 5. Valor da produção de bicicletas no Brasil – 2005 a 2015 

Fonte: PIA/IBGE (2015). 
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Figura 7. Participação das macrorregiões brasileiras na produção de bicicletas - 2015. 

Fonte: PIA/IBGE (2015). 

 

3.2 IMPORTAÇÃO/EXPORTAÇÃO  

Na subdimensão Importação/Exportação, apresentamos os dados das atividades 

de importação e exportação relacionados ao setor da bicicleta. Essas atividades eco-

nômicas são abordadas sob a ótica de quatro temáticas: (i) Exportação de Produtos 

Finais (de bicicletas); (ii) Exportação de Peças e Acessórios; (iii) Importação de Pro-

dutos Finais (de bicicletas); e (iv) Importação de Peças e Acessórios. 

Os dados foram obtidos através das bases disponibilizadas pelo Ministério da Indústria, 

Comércio Exterior e Serviços (MDIC). Em um primeiro momento, foi necessário iden-

tificar as mercadorias relacionadas à economia da bicicleta e seus respectivos códigos 

no sistema de Nomenclatura Comum ao Mercosul (NCM). Identificadas, essas merca-

dorias foram classificadas da seguinte maneira:  

 

a) Bicicletas 
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▪ Bicicletas sem motor (Código NCM 87120010) 

▪ Outros ciclos sem motor, inclusive triciclos (Código NCM 87120090) 

b) Peças e Acessórios 

▪ Pneumáticos novos, de borracha, dos tipos utilizados em bicicletas (Código NCM 

40115000) 

▪ Câmaras-de-ar de borracha, dos tipos utilizados em bicicletas (Código NCM 

40132000) 

▪ Aparelhos de iluminação ou de sinalização visual dos tipos utilizados em bici-

cletas, elétricos (Código NCM 85121000)  

▪ Quadros, garfos e suas partes, para bicicletas e outros ciclos (Código NCM 

87149100) 

▪ Aros e raios para bicicletas e outros ciclos (Código NCM 87149200)  

▪ Outros cubos e pinhões de rodas livres para bicicletas, etc. (Código NCM 

87149300) 

▪ Cubos, exceto de freios (travões) para bicicletas e outros ciclos (Código NCM 

87149310) 

▪ Pinhões de rodas livres para bicicletas e outros ciclos (Código NCM 87149320) 

▪ Cubos de freios para bicicletas e outros ciclos (Código NCM 87149410) 

▪ Outros freios e suas partes para bicicletas e outros ciclos (Código NCM 

87149490) 

Selins de bicicletas e outros ciclos (Código NCM 87149500) 

▪ Outras partes e acessórios para bicicletas e outros ciclos (Código NCM 

87149600) 

▪ Outras partes e acessórios para bicicletas e outros ciclos (Código NCM 

87149900) 

▪ Câmbio de velocidades para bicicletas e outros ciclos (Código NCM 87149910) 

▪ Outras partes e acessórios para bicicletas e outros ciclos (Código NCM 

87149990)  

 

Em 2017, o Brasil exportou 28.492 bicicletas, o que equivale em termos monetários a 

pouco mais de US$ 859 mil, ou algo em torno de R$ 2,9 milhões. Esse número regis-

trado em 2017 revela que as exportações voltaram a subir, após o número de unidades 

exportadas ter caído radicalmente até 2016, quando o país exportou 8.436 unidades. 
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Até esse ano, a queda total nas exportações havia sido de 75%. A comparação entre 

os últimos dois anos pode ser vista através da observação dos dois mapas a seguir. 

 

 

Figura 8. Número de bicicletas exportadas por estado – 2017 

Fonte: SECEX/MDIC. 

28.498 BICICLETAS EXPORTADAS 
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Gráfico 6. Quantidade de bicicletas exportadas - 2006 a 2017. 

Fonte: SECEX/MDIC. 

 

Gráfico 7. Valor total nominal das bicicletas exportadas - 2006 a 2017 (em US$) 

Fonte: SECEX/MDIC. 

 

No que diz respeito a peças e acessórios, em 2017 o número de unidades exportadas 

foi de 470.349 e o valor da exportação desses produtos chegou a pouco mais de 1,4 

milhão de dólares, que, convertido em reais, corresponde a R$ 5,1 milhões4. 

                                           
4 Para essa conversão foi utilizado o valor médio do dólar para compra em 2016: R$ 3,49. 



23 
 

 

Gráfico 8. Quantidade de peças e acessórios exportados - 2006 a 2017. 

Fonte: SECEX/MDIC. 

 

 

 

Gráfico 9. Valor total de peças e acessórios exportados - 2006 a 2017 (em US$). 

Fonte: SECEX/MDIC. 
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Figura 8. Valor de exportação de peças e acessórios por estado – 2017 (US$)5. 

Fonte: SECEX/MDIC. 

 

Por outro lado, os volumes de importação tanto de bicicleta como de seus componentes 

assumem valores bem mais elevados. Apenas em 2017, o Brasil importou 157.659 

bicicletas, ao valor total de US$ 25,7 milhões de dólares, equivalentes, em R$, a mais 

de 89,9 milhões.  

 

 

 

                                           
5 O somatório total em US$ difere do total do Brasil apresentado no Gráfico 9, pois não está considerando 
o “Consumo a bordo”, categoria adotada pelo MIDIC. 
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Figura 9. Número de bicicletas importadas por estado – 2017 

Fonte: SECEX/MDIC. 

 

Gráfico 10. Quantidade de bicicletas importadas - 2006 a 2017. 
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Fonte: SECEX/MDIC. 

 

 

Gráfico 11. Valor total nominal das bicicletas importadas - 2006 a 2017 (em US$) 

Fonte: SECEX/MDIC. 

 

Em peças e acessórios, foram importados mais de US$ 185,9 milhões de dólares em 

2017, que correspondem ao valor de 35,1 milhões de unidades importadas. Entre 2006 

e 2016, o país importou mais de 329,4 milhões de unidades, o que significa mais de 

US$ 1,7 bilhão de dólares. Vale notar que, logo após 2011, há uma diminuição signi-

ficativa no número de bicicletas importadas. Essa queda pode ser efeito do aumento 

da alíquota do imposto de importação ocorrida naquele ano, quando passou de 20 para 

35%.  
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Figura 10. Número de peças importadas por estado – 2017 

Fonte: SECEX/MDIC 

 
Gráfico 12. Quantidade de peças e acessórios importados - 2006 a 2017 
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Gráfico 13. Valor total de peças e acessórios importados - 2006 a 2017 (em US$). 

Fonte: SECEX/MDIC. 
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Tabela 1. Bicicletas importadas segundo as Unidades da Federação sede do importador (2006 a 2017). 

Fonte: SECEX/MDIC 

 

 

Tabela 2. Bicicletas exportadas segundo as Unidades da Federação (2006 a 2017). 

Fonte: SECEX/MDIC 
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Tabela 3. Bicicletas importadas segundo os cinco principais países de origem em cada ano (2006 a 2017). 

Fonte: SECEX/MDIC. 
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Tabela 4. Bicicletas exportadas segundo os cinco principais países de destino em cada ano (2006 a 

2017). 

Fonte: SECEX/MDIC. 

 

3.3  COMERCIALIZAÇÃO 

Comercialização engloba as atividades relacionadas à venda de bicicletas e acessórios, 

seja para estabelecimentos de revenda, seja para o consumidor final, estando repre-

sentadas por duas subtemáticas: Comércio Atacadista e Comércio Varejista6. Os dados 

foram obtidos através da sistematização dos microdados da RAIS/MTE.  

 

3.3.1 COMÉRCIO ATACADISTA 

Sobre o comércio atacadista de bicicletas, peças e acessórios, ou seja, aquele respon-

sável pela comercialização em grande escala, realizando o contato entre os produtores 

e o comércio varejista, é preciso destacar que não se distribui da mesma forma pelo 

território nacional, assumindo uma configuração mais concentrada. Além disso, dada 

a própria natureza da atividade, o número de estabelecimentos é bem menor do que 

no comércio varejista, como veremos mais adiante. Em 2016, o Brasil contava com 

269 estabelecimentos desse ramo, que empregavam 3.203 pessoas.  

                                           
6 4649403 - Comércio Atacadista de Bicicletas, Triciclos e Outros Veículos Recreativos; 4763603 - Comércio 
Varejista de Bicicletas e Triciclos; 
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Gráfico 14. Estabelecimentos de comércio atacadista no Brasil - 2006 a 2016. 

Fonte: RAIS/MTE. 

 

 
Gráfico 15. Número de empregos no comércio atacadista - 2006 a 2016. 

Fonte: RAIS/MTE. 

 

O estado de São Paulo concentra o maior número dos estabelecimentos do ramo ata-

cadista, como é possível observar no mapa abaixo. Dos 269 estabelecimentos desse 

setor no país, 77 localizam-se nesse estado. 

É interessante notar que a atividade do comércio atacadista parece acompanhar o 

ramo da fabricação. Nas cinco cidades que concentram mais estabelecimentos do ramo 

da fabricação estão localizados 17% de todos os estabelecimentos do comércio ataca-

distas, enquanto essas mesmas cidades concentram apenas 5% dos estabelecimentos 

do varejo. Essa mesma lógica, é importante lembrar, vale também para a localização 

dos empregos. 
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Figura 11. Estabelecimentos atacadistas por estado 

Fonte: RAIS/MTE. 

 
Figura 12. Empregos no comércio atacadista por estado  

Fonte: RAIS/MTE. 
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Na cadeia produtiva da bicicleta, o comércio atacadista possui um papel fundamental 

na distribuição, permitindo a ligação entre o fabricante e o vendedor final do produto. 

Através de informações coletadas em uma empresa do ramo localizada no Estado de 

São Paulo e que tem atuação em nível nacional, encontramos elementos para carac-

terizar melhor essa atividade. Essa empresa atua distribuindo bicicletas, peças e equi-

pamentos relacionados a estabelecimentos do varejo em diferentes estados. No ano 

de 2016, foram distribuídas 89.163 peças ou equipamentos associados à bicicleta, 

gerando uma receita de R$ 14.822.790,59 nesse período. Além disso, para exercer tal 

atividade, a empresa conta com 21 pessoas empregadas no setor de distribuição. 

 

 

 

 

3.3.2  COMÉRCIO VAREJISTA 

O comércio varejista de bicicletas, peças e acessórios é um setor importante da cadeia 

produtiva. Na verdade, é a atividade relacionada à bicicleta que conta com o maior 

número de estabelecimentos e de empregos. Além disso, é a atividade que se apre-

senta de maneira mais pulverizada pelo território nacional, estando presente em todas 

as Unidades da Federação e na maior parte dos municípios.  

Em 2016, o Brasil contava com 5.689 estabelecimentos do ramo do varejo, que, por 

sua vez, empregava 13.783 pessoas. Comparando esses resultados com os dos anos 

anteriores, percebe-se pouca variação, indicando certa estabilidade nesta atividade no 

país. Mesmo assim, há uma ligeira tendência de queda desde 2011, quando o número 

de empregos chegou a 15 mil, a maior quantidade registrada na série histórica, que 

cobre os anos entre 2006 e 2016.  
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Gráfico 16. Número de estabelecimentos de comercio varejista de bicicletas - 2006 a 2016 

Fonte: RAIS/MTE. 

 

 

 
Gráfico 17. Número de empregos no comércio varejista - 2006 a 2016. 

Fonte: RAIS/MTE. 
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Figura 13. Número de estabelecimentos de varejo por estado 

Fonte: RAIS/MTE. 

 

 
Figura 14. Número de empregos no comércio varejista por estado 

Fonte: RAIS/MTE. 
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A maior parte dos estabelecimentos e dos empregos está localizada no estado de São 

Paulo, como é possível observar na figura abaixo. Dos pouco mais de 5.000 estabele-

cimentos, 1.234 estão localizados nesse estado. Isso se reflete, obviamente, na loca-

lização do emprego, com São Paulo concentrando 21% das 13.000 pessoas ocupadas 

no ramo do comércio varejista.  

A remuneração média no comércio varejista de bicicletas, peças e acessórios, em 

2016, era de R$ 1.245,00, e a massa salarial total em 2016 somou R$ 205.998.144. 

A maior renda foi registrada no estado de Santa Catarina, onde a média no comércio 

varejista, em dezembro de 2016, era de R$ 1.540,47. Já o maior montante em termos 

de massa salarial, devido à própria concentração de estabelecimentos nesse estado, 

foi registrado em São Paulo, onde atingiu a marca de R$ 51.507.591,72, o que repre-

senta 25% de toda a massa salarial neste ramo do comércio no país. 

 

 
Gráfico 18. Os dez Estados com maior valor salarial médio no comércio varejista. 

Fonte: RAIS/MTE.  



38 
 

  
Figura 15. Massa salarial no varejo por Estados em 2016. 

Fonte: RAIS/MTE. 

 

a) Caracterização do Comércio Varejista 

Além dos levantamentos realizados na base da RAIS, para caracterizar o Comércio de 

Bicicletas foi realizado um survey com lojas varejistas de bicicletas, componentes e 

acessórios de bicicleta. O questionário estruturado foi direcionado para bicicletarias e 

bike shops através de envio por e-mail. Os dados foram coletados entre os dias de 28 

de setembro e 23 de outubro de 2017. Ao todo, 138 lojas, em 18 Unidades da Fede-

ração, preencheram o formulário online, fornecendo informações importantes para a 

caracterização do ramo do varejo no Brasil.  

O estado de São Paulo concentra 54% dos respondentes. Os demais, que se distribuem 

entre os outros 17, estão mais presentes em Minas Gerais (5,8%), Rio Grande do Sul, 

Bahia e Santa Catarina (4,4% cada um), e Rio de Janeiro, Paraná, Pernambuco, e 

Espírito Santo (3,6% cada um). Os demais se distribuem entre Ceará, Distrito Federal, 

Goiás, Mato Grosso, Pernambuco, e Rondônia. 
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Figura 16. Estabelecimentos respondentes do questionário por Unidade da Federação 

 

O levantamento mostrou que o faturamento médio desse tipo de estabelecimento no 

Brasil é de R$ 796.031,13. Desses, 22% têm faturamento entre R$ 50 mil e R$ 200 

mil. Outros 20% têm faturamento entre R$ 200 mil e R$ 500 mil. Apenas 1% desses 

estabelecimentos têm faturamento superior a R$ 10 milhões7.  

                                           
7 14% dos estabelecimentos não respondeu a esta pergunta. 
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Gráfico 19. Estabelecimentos respondentes do questionário por faixa de faturamento. 

 

Em 36% dos estabelecimentos do varejo, o tempo de funcionamento está na faixa dos 

10 a 30 anos. Outros 13% estão no mercado há mais de 30 anos. Chama a atenção, 

porém, que 18% estejam funcionando há menos de dois anos.  

 

 

Gráfico 20. Estabelecimentos segundo o tempo de funcionamento. 
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É interessante notar que 76,8% das bicicletarias entrevistadas têm até cinco (05) fun-

cionários, sendo que 22,4% de todas elas têm apenas um (01)8. Uma das caracterís-

ticas principais deste ramo é justamente a tendência de que se configurem em esta-

belecimentos comerciais de menor porte. O próprio número médio de funcionários, 

que é de 4,9 funcionários por estabelecimento, reforça essa propriedade do ramo va-

rejista de bicicletas no Brasil. Além disso, 83,3% desses estabelecimentos informaram 

ser optantes do regime de tributação SIMPLES.  

 

Uma informação importante coletada através desse survey se refere à montagem de 

bicicletas. Sabe-se que muitos estabelecimentos do varejo, além da venda de peças e 

realização de reparos, também realizam a montagem de bicicletas para a venda. Das 

bicicletarias respondentes, 67,4% afirmaram realizar esse tipo de atividade. Esse dado 

é relevante porque indica e reforça a suspeita de que boa parte da produção nacional 

de bicicletas acontece em estabelecimentos de pequeno porte cuja atividade principal 

é o varejo, constituindo, assim, uma produção não contabilizada pelas estatísticas ofi-

ciais. Portanto, podemos afirmar que o número de bicicletas produzidas no Brasil é 

superior às 5.178.356 de unidades informadas pela PIA/IBGE. Além disso, o fato de 

muitas dessas bicicletarias prestarem o serviço de reparo indica que essa atividade 

pode estar subdimensionada pela RAIS/MTE.  

Os resultados mostram, também, que nas bicicletarias entrevistadas a média de bici-

cletas vendidas por mês gira em torno de 58 unidades. Vale mencionar que, naquelas 

onde se realiza a montagem, a média é ligeiramente superior, de 59 unidades/mês, 

contra 55 unidades/mês. Os estabelecimentos que trabalham com montagem regis-

tram, do mesmo modo, uma participação maior da venda de bicicletas na receita total. 

Nessas, a venda de bicicleta chega a 45% das vendas, em média, enquanto, naquelas 

onde não há montagem, esse percentual representa 41%. 

                                           
8 A amostra compreende apenas lojas varejistas de bicicletas, componentes e acessórios de bicicleta. Ma-
gazines, mercados e lojas de departamento não foram incluídos neste levantamento. 
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A pesquisa com os varejistas revela, ainda, que 90% deles realizam serviços de me-

cânica. Além disso, 15% dos estabelecimentos do varejo realizam também o serviço 

de locação, evidenciando mais uma vez o quanto essas atividades estão imbricadas.  

 

Por fim, vale destacar a importância dessa atividade para a promoção da mobilidade 

por bicicleta em nível local. De todas as bicicletarias entrevistadas, 67% delas afirma-

ram apoiar ou promover pedaladas, a exemplo de grupos de pedal noturnos. 

 

 

 

3.4  REPAROS 

Outro importante ramo dos serviços relacionado à bicicleta é a atividade de Reparos. 

No Brasil, ao todo, em 2016, havia 399 estabelecimentos e 641 empregos, segundo 
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os dados da RAIS/MTE9. Vale destacar que, ao contrário do comércio e, principalmente, 

da fabricação, o ramo de Reparos gera proporcionalmente menos empregos. Em mé-

dia, cada estabelecimento conta com 1,6 empregado, enquanto na fabricação e no 

comércio varejista a média é 23,4 e 2,4, respectivamente. 

 

 
Gráfico 21. Número de estabelecimentos de reparo de bicicletas no Brasil - 2006 a 2016. 

Fonte: RAIS/MTE. 

 

 
Gráfico 22. Número de empregos no setor de reparos - 2006 a 2016. 

Fonte: RAIS/MTE. 

 

Mesmo em menor número se comparado a outras atividades, a temática de Reparos 

está presente em praticamente todas as Unidades da Federação, sendo que a maior 

parte deles, 107, estava situada no estado de São Paulo. Vale ressaltar que a atividade 

                                           
9 9529104 - Código CNAE Reparação de Bicicletas, Triciclos e Outros Veículos Não Motorizados.  
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de reparo também é realizada por muitos estabelecimentos cuja atividade principal foi 

declarada como de comércio. Segundo a pesquisa de levantamento realizada junto a 

lojistas do ramo varejista, 76% deles afirmaram realizar atividades de reparo. 

 

 
Figura 17. Número de estabelecimentos com atividade de reparo por estado. 

Fonte: RAIS/MTE. 
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Figura 18. Número de empregos na atividade de reparos por estado 

Fonte: RAIS/MTE. 

 

3.5 ALUGUEL 

Aluguel de bicicletas corresponde à atividade de locação realizada por empresas espe-

cializadas em uso particular temporário, destacadamente seu uso com fins turísticos e 

de lazer, mas não apenas isso. Neste estudo, foram consideradas empresas que rea-

lizavam o aluguel avulso de bicicleta, sem estar vinculado a passeios coletivos, pacotes 

turísticos e até mesmo ao serviço público de bicicletas compartilhadas, sendo este 

último tratado com maior exclusividade na temática homônima dentro da dimensão 

Políticas Públicas (Capítulo 4). 

Como forma de mensurar o impacto econômico da atividade de Aluguel, foram esta-

belecidos indicadores que pudessem contemplar de maneira abrangente os valores 

movimentados (receita, principais custos etc.), assim como os impactos indiretos, 

como o quantitativo de empregos gerados. Desse modo, foram utilizados os seguintes 

indicadores, separados conforme a metodologia utilizada: Número de empresas de 
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aluguel; Número médio de aluguéis/ano; Valor cobrado por aluguel (R$); Valor médio 

investido em manutenção/ano (R$); Receita total em aluguéis/ano (R$); Número de 

empregos gerados. 

Com o objetivo de construir um panorama nacional, buscou-se obter o número total 

de empresas de aluguel existentes atualmente no Brasil através de uma estimativa. 

Foi possível identificar em qual setor de atividade econômica está localizado o serviço 

de aluguel de bicicletas, muito embora não tenha sido possível obter dados desagre-

gados sobre essa atividade. As atividades registradas sob o código CNAE 77.21-7 (Alu-

guel de equipamentos recreativos e esportivos), além da locação de bicicletas, reú-

nem, por exemplo, o aluguel de barcos de lazer, canoas e barcos a vela ou, ainda, a 

locação de mesas de bilhar10. Constatou-se, portanto, que, por causa da natureza da 

classificação da atividade, este é um dado incapaz de satisfazer os objetivos deste 

estudo, embora tenhamos utilizado dois dados da RAIS/MTE para esse ramo com o 

objetivo de estimar alguns valores. 

Neste sentido, para a obtenção de informações a respeito desta temática, optou-se 

pela realização de levantamento junto a empresas identificadas através da internet e 

por meio da colaboração de parceiros do setor. Com isso, foi realizado um mapeamento 

inicial, identificando as empresas que oferecem tal serviço nas capitais brasileiras a 

fim de se obter um panorama nacional da oferta de aluguel de bicicletas.   

Os dados referentes ao impacto econômico da atividade foram obtidos por meio da 

aplicação de formulário online preenchidos por pessoa responsável pela empresa. Bus-

cando evitar a obtenção de valores de uma realidade muito particular, acionamos di-

ferentes empresas de aluguel para fins de comparação e maior precisão da análise. Os 

valores apresentados correspondem às respostas obtidas das empresas até o mo-

mento de finalização deste estudo (novembro 2017). 

No mapeamento realizado, notou-se que as cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo 

concentram o maior número de empresas de aluguel. Foram identificados 99 estabe-

lecimentos no total, atuando em todas as capitais brasileiras, exceto em Rio Branco, 

Porto Velho e Goiânia, onde não foram identificadas empresas que prestassem tal mo-

dalidade de serviço. Por demonstrar uma forte relação com o setor de turismo, 

                                           
10 Em 2016, segundo os dados da RAIS/MET, o Brasil tinha 886 estabelecimentos que prestavam o serviço 
de aluguel de equipamentos recreativos e esportivos, onde estavam ocupadas 2.621 pessoas. O salário pago 
nessa atividade, referente àquele ano, somou R$ 41.023.662,24.  
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excluídas as cidades de São Paulo e Brasília, observa-se uma maior oferta para esta 

atividade principalmente nas cidades litorâneas, relacionada, sobretudo, a passeios na 

orla. 

 
Figura 19. Empresas de aluguel de bicicletas identificadas por estado – 2017. 

Fonte: RAIS/MTE. 

 

Esses 99 estabelecimentos representam 11% daqueles 886 do setor de aluguel de 

equipamentos recreativos e esportivos. Mesmo cientes dos riscos de imprecisão, utili-

zamos esse percentual para estimar tanto o número de empregos como a massa sa-

larial. Considerando esses parâmetros, em 2016, o Brasil teria aproximadamente 296 

pessoas empregadas na atividade de aluguel de bicicletas, com uma massa salarial 

anual total de R$ 4.583.908,12. 
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No caso do Rio de Janeiro, onde foi identificado o maior número de empresas que 

realizam a atividade de locação de bicicletas, podemos observar uma tendência de 

concentração na orla da Zona Sul da cidade, onde estão situadas as praias de maior 

apelo turístico e dotadas de melhor infraestrutura cicloviária. 

Outro importante dado identificado nesta temática se relaciona ao perfil das empresas 

que realizam o serviço de aluguel. Na sua maioria, as empresas não possuem o aluguel 

como atividade única, combinando-o a serviços de venda e reparo de bicicletas ou 

serviços de agência turística. Esse é o caso das empresas do ramo varejista. Dos lo-

jistas entrevistados para a caracterização do varejo, cerca de 15% afirmaram realizar 

a locação de bicicletas em seus estabelecimentos.  

 
Algumas empresas também realizam o serviço em parceria com redes de hotéis, po-

dendo ocorrer por meio de indicação da loja, onde o hóspede ganha algum tipo de 

vantagem na locação (redução do valor ou menor exigência de garantias) ou disponi-

bilização da bicicleta para hóspedes diretamente no hotel. 
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Figura 20. Distribuição das empresas de aluguel de bicicletas no Rio de Janeiro 

 

Para melhor conhecimento da natureza dessa atividade, aplicamos um questionário 

online a uma empresa que realiza locação de bicicletas em hotéis parceiros e em loja 

própria, no bairro de Copacabana, na cidade do Rio de Janeiro.  

As respostas indicaram que a empresa aluga, em média, 180 bicicletas por ano, com 

aproximadamente 15 aluguéis por mês, sendo estes realizados na maioria para grupos 

de turistas. O valor cobrado pelo aluguel é de R$ 15,00 para o período de uma hora 

ou R$ 70,00 por oito horas de locação, tempo considerado como uma “diária”. Em 

média, a receita total em aluguéis por ano é de R$ 5.400. O valor em manutenção das 

bicicletas não foi informado, pois, segundo a responsável pela empresa, com a de-

manda atual do serviço, há pouca necessidade de manutenção das bicicletas, o que 

torna esse valor pouco significativo no orçamento da empresa. 

Foi informado também que o serviço vem sendo realizado pela empresa há apenas 

dois anos, tendo sido impulsionado pelos Jogos Olímpicos e Paralímpicos sediados no 

Rio de Janeiro em 2016. Na ocasião do evento, o valor movimentado com os aluguéis 

foi bastante superior à média observada no período posterior. Com isso, nota-se que 

a movimentação econômica da atividade esteja bastante relacionada ao fluxo turístico. 

No caso específico analisado, a receita dos aluguéis corresponde a uma baixa percen-

tagem da receita total da empresa, uma vez que o aluguel não representa a principal 

atividade desempenhada, cujo foco está na venda e no reparo de bicicletas. As garan-

tias pedidas no momento do aluguel, como “depósito-caução”, impactam a receita 

gerada pela atividade. A cobrança de valores muito elevados reduz o número de 
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clientes, enquanto as facilidades oferecidas através das parcerias com hotéis favore-

cem o aumento da receita. Por outro lado, a locação através dos hotéis aumenta a 

necessidade e os custos dispendidos na manutenção das bicicletas. 

Outra empresa contatada realiza o serviço específico de locação para hotéis do Rio de 

Janeiro. Embora esteja sediada em Santa Catarina, essa empresa atua no Rio de Ja-

neiro por intermédio de parcerias com hotéis, oferecendo aluguel para hóspedes e, 

com isso, focando-se especificamente no público turista. Atualmente, o serviço forne-

cido pela empresa está presente em 20 hotéis, localizados na orla da Zona Sul da 

capital fluminense. 

Os dados obtidos indicam que a empresa realiza mais de 10.000 locações por ano, 

obtendo uma receita de R$ 250.000,00 no último ano com o serviço. Neste caso, a 

empresa é dedicada exclusivamente à atividade de aluguel e conta também com a 

indicação dos hotéis parceiros para a divulgação do serviço. Como no outro caso abor-

dado, o valor cobrado pela locação é de R$ 15,00 por hora, acompanhando a média 

de valor observada na cidade.  

Para a manutenção do serviço, a empresa investe aproximadamente R$ 60.000,00 

anualmente no conserto e reparo das 101 bicicletas utilizadas. Através da prestação 

deste serviço, a empresa gera atualmente apenas três (03) empregos diretos. Todavia, 

para a realização do aluguel, também trabalham na atividade os funcionários dos ho-

téis parceiros, não tendo sido contabilizados nas respostas fornecidas uma vez que 

não faziam parte da força de trabalho exclusiva do serviço de locação, além de ser 

remunerados diretamente pelo hotel e não pela empresa em questão. 
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A terceira empresa cujas informações foram obtidas através do questionário está lo-

calizada na cidade de Franca, no estado de São Paulo. Neste caso, trata-se de uma 

empresa voltada totalmente para o ciclismo, porém sua atividade principal é a venda 

e o reparo de bicicletas e acessórios, tendo o serviço de aluguel como atividade com-

plementar. Nessa organização, a locação das bicicletas se mostra mais voltada a um 

público específico deste setor, trabalhando com modelos para o ciclismo de estrada, 

mountain bike etc., diferenciando-se dos outros casos, em que predomina o aluguel 

para uso urbano e turístico. A empresa atua no setor desde 2009, contando atualmente 

com duas lojas na cidade de Franca. No entanto, o serviço de aluguel foi iniciado em 

2016. 

Através do formulário online, os dados indicaram uma média aproximada de 160 lo-

cações neste primeiro ano de oferta do serviço. A empresa oferece locações a R$ 15,00 

por hora ou também a R$ 60,00 por diária. Com isso, foi obtida a receita de 

R$ 6.000,00 para o intervalo considerado somente com os aluguéis. Para a manuten-

ção do serviço, vem sendo dispendido o valor aproximado de R$ 400,00 ao ano, rela-

tivamente baixo diante da receita gerada. 
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4 POLÍTICAS PÚBLICAS  

A dimensão Políticas Públicas contempla a participação econômica da bicicleta a 

partir do modo como ela é tratada na esfera pública, seja de forma direta, como na 

provisão de infraestrutura cicloviária pela implantação de vias cicláveis, bicicletários e 

paraciclos, seja de forma indireta, como no serviço de compartilhamento de bicicletas 

públicas. Além disso, as Políticas Públicas também podem envolver investimentos do 

poder público na elaboração de planos, programas e campanhas relacionados ao in-

centivo e à promoção do uso da bicicleta11. Nesta dimensão, são apresentadas três 

temáticas: Infraestrutura de Circulação, Infraestrutura de Estacionamento e Sistema 

Público de Bicicletas Compartilhadas. 

 

4.1 INFRAESTRUTURA DE CIRCULAÇÃO 

Infraestrutura de Circulação compreende as atividades envolvidas na provisão e ma-

nutenção da infraestrutura cicloviária destinada ao deslocamento por bicicleta, tais 

como ciclovias, ciclofaixas e ciclorrotas. Esta atividade se mostra de responsabilidade 

direta do poder público – sobretudo da esfera municipal. Através dos dados levanta-

dos, também pode ser observado o possível impacto da bicicleta no orçamento público 

e sua participação econômica como meio de transporte urbano a ser incentivado pelo 

Estado. Assim, foram relacionadas informações referentes ao investimento para a im-

plantação de novas vias cicláveis e valores de referência para a manutenção das mes-

mas, buscando ilustrar um panorama que abrangesse boa parte da malha cicloviária 

brasileira conforme a disponibilidade dos dados. 

A extensão (em km) da malha cicloviária tem como fonte referencial a matéria publi-

cada pelo portal de notícias G112, em 2017, que indicou a quilometragem da malha 

presente em cada capital brasileira. Embora existam outras cidades nas quais a Infra-

estrutura de Circulação apresenta extensão significativa em quilometragem, este 

                                           
11 Por lidar com investimentos no corpo técnico e em consultorias externas para sua elaboração, percebeu-
se a dificuldade em discriminar os valores empregados para essas atividades em si dado o fato de que esses 
valores tendem a estar agregados no modo como são disponibilizados ao público em geral. Neste sentido, 
a dimensão Políticas Públicas não considerou esse viés temático no presente trabalho.  
12 G1 (2017). Em 3 anos, malha cicloviária mais que dobra de tamanho nas capitais do país. Economia, 18 
de fev. 2017. Disponível em: <http://g1.globo.com/economia/noticia/em-3-anos-malha-cicloviaria-mais-
que-dobra-de-tamanho-nas-capitais-do-pais.ghtml>. Acesso em 16 ago. 2017. 
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estudo utilizou como recorte metodológico para fins de análise somente as cidades-

capitais. 

Os dados utilizados somam diferentes tipologias de Infraestrutura de Circulação, de 

forma que a extensão total inclui todas as rotas cicláveis, sejam elas ciclovias de fato, 

sejam ciclofaixas, ciclorrotas e faixas compartilhadas. Dada a indisponibilidade da ob-

tenção desse dado por tipologia para a maioria das capitais, as estimativas aqui reali-

zadas podem resultar em um super ou subdimensionamento dos valores aferidos por 

equipararem, em valor, a infraestruturas que requerem níveis distintos de complexi-

dade de intervenção viária – como ciclovias segregadas e faixas compartilhadas. 

Para a estimativa do valor empregado na implantação da malha cicloviária das dife-

rentes capitais, buscou-se obter os custos médios para a implantação de Infraestrutura 

de Circulação por região do Brasil. Os dados foram obtidos por meio de fontes variadas 

onde houvesse indicativo do valor empregado na construção de vias cicláveis e sua 

quilometragem correspondente. Assim, foram consultados Diários Oficiais, websites 

das prefeituras e notícias relacionadas que tenham sido divulgadas na grande im-

prensa para que pudéssemos construir esse comparativo. 

 

Tabela 5. Custo médio por km de via implantada (R$). 

 

Embora os dados encontrados não permitam determinar os custos precisos para a 

implantação da malha cicloviária de cada região, foi possível determinar uma média 

aproximada dos valores. Nota-se que a Região Sudeste apresenta os maiores custos 

por quilômetro de via para ciclistas. 
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Tabela 6. Investimento na implantação da Infraestrutura de Circulação 

 

Em relação às capitais brasileiras, a estimativa do investimento total para a implanta-

ção de sua malha cicloviária é de R$ 1.200.695.380,00. Observa-se que Rio de Janeiro 

e São Paulo aparecem como as capitais onde é realizado o maior investimento em 

Infraestrutura de Circulação. Somente as duas capitais representam quase 45% do 

total investido no Brasil. 
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A tabela a seguir mostra as capitais brasileiras que mais investem por habitante em 

infraestrutura cicloviária de circulação, de acordo com o valor estimado em implanta-

ção da malha cicloviária divulgado na Tabela 5. É interessante notar que Rio de Ja-

neiro e São Paulo, as cidades com a maior malha cicloviária do Brasil, aparecem, res-

pectivamente, em quarto e 11º dentre as 27 cidades listadas. 

  

Tabela 7. Investimento em infraestrutura cicloviária por habitante 
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Gráfico 23. Investimento na malha cicloviária per capita 

 

Os gráficos abaixo mostram os dados apresentados anteriormente distribuídos se-

gundo as grandes regiões13, relacionando-os com a população encontrada nas capitais 

brasileiras de acordo com o Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010). Da mesma ma-

neira, pode ser notada a diferença entre os investimentos per capita em cada região. 

Os valores referentes às capitais da Região Sudeste, embora apresentem maior valor 

total investido, acabam apontando um investimento per capita não tão alto se aquele 

comparado às capitais das demais regiões por causa do seu grande contingente popu-

lacional. Neste contexto, destacam-se as capitais da Região Centro-Oeste, apresen-

tando maiores níveis de investimento de acordo com a respectiva população. 

 

 

                                           
13 Classificação segundo IBGE (2010). 
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É possível observar uma relação distinta ao compararmos os investimentos efetuados 

em Infraestrutura de Circulação e a extensão territorial dos municípios. Nota-se que, 

nesta proporção – investimentos (R$) por km² de território –, o município de Vitória 

se destaca na implantação da malha cicloviária de acordo com a dimensão de seu 

território. 

 

Gráfico 24. Investimento na malha cicloviária per capita 
por região 

Gráfico 25. Percentual dos investimentos na  
malha cicloviária por região 
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Gráfico 26. Investimento na malha cicloviária por km² de extensão territorial nas capitais brasileiras 

 

Para uma aproximação mais precisa dos valores que envolvem a implantação da In-

fraestrutura de Circulação, verificou-se o caso específico da cidade do Rio de Janeiro. 

Observando os valores empenhados em diferentes ciclovias da cidade e obtidos por 

meio de pesquisa documental em diário oficial e notícias na imprensa, estimou-se o 

custo médio para implantação de Infraestrutura de Circulação de R$ 450.000,00 por 

quilômetro. O valor compreende a implantação da ciclovia na sua totalidade, incluindo 

projeto e execução. Assim, através do Sistema de Custos de Obras e Serviços de En-

genharia do Rio de Janeiro14, adotado como referência de valor para a cidade e publi-

cado no Diário Oficial, foi possível distinguir o custo médio por quilômetro de projeto 

e o custo médio por quilômetro de pavimentação específica de ciclovias. Neste caso, o 

custo médio do projeto cicloviário para via do tipo ciclovia é de R$ 2.415,33 por qui-

lômetro a ser implantado, representando aproximadamente 0,5% do valor total da 

infraestrutura. Enquanto isso, o custo para a pavimentação se mostra 25 vezes maior, 

chegando ao valor de R$ 65.046,15 por quilômetro implantado.  

 

                                           
14 Controladoria Geral do Município. Prefeitura do Rio de Janeiro. Disponível em: <http://prefei-
tura.rio/web/cgm/exibeconteudo?id=7259253>. Acesso em 10 ago. 2017. 
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O restante do valor empenhado inclui, portanto, outros elementos relacionados à ci-

clovia, como os custos de sinalização e iluminação, entre outras estruturas. Em alguns 

casos, a implantação de vias cicláveis pode chegar a incluir obras como construção de 

galerias subterrâneas e vias elevadas, entre outras demandas particulares de cada 

contexto. Desse modo, os custos de implantação da Infraestrutura de Circulação po-

dem chegar ao triplo do valor apontado nesta análise. Cabe ressaltar que o custo total 

obtido representa uma média, variando também de acordo com a tipologia de via 

ciclável implantada, podendo ser ciclovia, ciclofaixa ou via compartilhada. 

 

Já o caso de São Paulo, que apresentou maior investimento em Infraestrutura de Cir-

culação com o total de 498,4 quilômetros implantados, apresenta valores bastante 

variados, a depender da tipologia de via ou da necessidade de obras complementares. 

Através dos dados georreferenciados da malha cicloviária da cidade, referentes ao 

levantamento realizado pela CET-SP (Companhia de Engenharia de Tráfego), foi pos-

sível identificar que 73% das vias de circulação para bicicletas correspondem a ciclofai-

xas, sendo os demais 27% correspondentes a ciclovias.  

 

Considerando as ciclovias implantadas em São Paulo, foi possível obter por meio de 

consulta à CET-SP o valor empregado em algumas destas vias. Nos casos de implan-

tação mais simples – sem demandar obras de grande porte –, chegou-se ao custo 

médio de R$ 637.200,00 por quilômetro. Já onde a implantação envolvia maior com-

plexidade – em que houve, por exemplo, demanda por execução de galeria subterrâ-

nea para dutos –, o custo médio chegou a exceder R$ 1 milhão por quilômetro implan-

tado. Em um dos casos particulares analisados, o valor investido na elaboração do 

projeto de ciclovia foi de R$ 17.397,00 por quilômetro, revelando um custo sete vezes 

maior que o valor de referência encontrado para o Rio de Janeiro.    

Além disso, a infraestrutura cicloviária demanda investimentos na sua manutenção, 

considerada também como parte do montante dispendido pelo poder público em In-

fraestrutura de Circulação. Na cidade de São Paulo, a Lei de Orçamento Anual15 esta-

belece como valor médio associado à manutenção das vias destinadas à circulação de 

bicicletas o total de R$ 1.003,21 por quilômetro ao ano. Porém, ao observarmos o caso 

particular da ciclovia do Rio Pinheiros, a licitação para o serviço de manutenção prevê 

o custo médio de R$ 171.428,57 ao ano por quilômetro de ciclovia, demonstrando que 

                                           
15 Portal da Transparência. Prefeitura de São Paulo. Disponível em: <http://transparencia.prefei-
tura.sp.gov.br/contas/Paginas/LeiOrcamentoAnual.aspx>. Acesso em 10 ago. 2017. 
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os valores investidos em manutenção anualmente não contemplam toda a malha exis-

tente.  

Conforme apontado pelo panorama aqui analisado, os investimentos em Infraestrutura 

de Circulação podem ocorrer de maneira bastante diversa. A participação deste setor 

nas finanças públicas varia não somente conforme a extensão da malha cicloviária, 

mas também conforme as características qualitativas da infraestrutura priorizada. 

Além disso, embora as cidades do Rio de Janeiro e São Paulo demonstrem investimen-

tos mais altos dentro desta temática, outras capitais, como Rio Branco e Fortaleza, 

indicam uma atenção maior com a Infraestrutura de Circulação no âmbito do poder 

público, com maiores investimentos proporcionalmente ao tamanho de sua população 

ou aos limites territoriais ao quais atendem.  

 

4.2 INFRAESTRUTURA DE ESTACIONAMENTO 

Infraestrutura de Estacionamento compreende a implantação e manutenção de infra-

estrutura voltada à parada e à guarda de bicicletas em áreas e serviços públicos, como 

bicicletários e paraciclos. Pode ser provida pelo poder público ou por parcerias com 

concessionárias gestoras de outros modais de transporte, oferecendo infraestrutura 

de livre acesso pela população. Também estão englobados os locais de parada de bi-

cicleta em logradouro público, ainda que concedidos pela iniciativa privada. 

Os indicadores empregados na análise contabilizam, em números gerais, a provisão 

de Infraestrutura de Estacionamento, bem como os valores movimentados na sua im-

plantação e manutenção. Consideraram-se, assim, os seguintes indicadores: i) Nú-

mero de paraciclos e bicicletários; ii) Custo médio de investimento para implantação 

de paraciclos (R$); iii) Valor total investido em paraciclos e bicicletários. 

Para a obtenção dos dados referentes ao número de paraciclos e bicicletários nas ci-

dades brasileiras, foi necessário recorrer a diferentes fontes. A publicação bibliográfica 

A Bicicleta no Brasil (SOARES; GUTH; AMARAL et al., 2015) aportou os dados indicados 

para as cidades de Aracaju e Recife, trazendo números globais para ambas. Já no caso 

do Rio de Janeiro, os valores foram obtidos por meio das planilhas de dados contidas 

no mapeamento georreferenciado16 de tais infraestruturas, disponibilizadas em página 

                                           
16 Mapa Bicicletários do Rio de Janeiro: SIURB - RJ (Sistema Municipal de Informações Urbanas)/ Dados 
geográficos Abertos da Prefeitura do Rio de Janeiro. Disponível em: <http://portalgeo-
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oficial gerida pela prefeitura carioca. Para a cidade de Salvador, a contabilização da 

Infraestrutura de Estacionamento foi obtida por meio do website oficial da prefeitura 

vinculado à campanha de incentivo do uso da bicicleta promovida pela esfera munici-

pal17. 

Nota-se que há pouca disponibilidade de dados referentes ao tema em fontes oficiais 

publicadas pelo poder público local. Isso ocorre porque a provisão da Infraestrutura 

de Estacionamento tende a não ser realizada por meio da ação direta do poder público, 

mas por meio de incentivos, recomendações e leis que balizam a implantação de pa-

raciclos e bicicletários pelo setor privado. Com isso, embora a provisão de infraestru-

tura constitua também uma ação de política pública, sua contabilização e controle são 

ações difíceis de discriminar, além do montante investido não estar necessariamente 

atrelado ao orçamento público. 

Para a contabilização das infraestruturas compreendidas nesta temática, foram utili-

zados como fonte alternativa de consulta os mapas cicloviários colaborativos produzi-

dos pela sociedade civil por meio de organizações cicloativistas. Contudo, uma vez que 

essa fonte depende intrinsecamente da participação dos usuários para alimentá-la, os 

dados obtidos podem estar subdimensionados quanto à realidade. Assim, foram le-

vantados os dados para as cidades de Porto Alegre, Belo Horizonte e Fortaleza. Já os 

dados relativos à cidade de São Paulo vieram de consulta à CET-SP18.  

Para a obtenção do custo médio empregado na implantação de bicicletários e paraci-

clos, foi utilizada uma média dos valores correspondentes a cada um deles apresenta-

dos no Sistema de Custos de Obras e Serviços de Engenharia do Rio de Janeiro, ado-

tado como referência de valor no Rio de Janeiro, publicado no Diário Oficial. Este custo 

médio foi, então, extrapolado para as demais cidades a fim de obtermos o valor total 

investido pelo poder público em cada uma delas no que diz respeito à Infraestrutura 

de Estacionamento. 

Os dados obtidos revelam uma grande discrepância na provisão de tais infraestruturas 

entre as cidades avaliadas. São percebidos números mais elevados nas cidades da 

                                           
pcrj.opendata.arcgis.com/datasets?q=transporte&sort_by=relevance>. Acesso em 20 set. 2017. Mapa bi-
cicletários e paraciclos de São Paulo: Mapa de Infraestrutura Cicloviária – CET SP. Disponível em: 
<http://www.cetsp.com.br/consultas/bicicleta/mapa-de-infraestrutura-cicloviaria.aspx>. Acesso em 20 
set. 2017.  
17 Salvador vai de bike – Paraciclos. Disponível em: <http://www.salvadorvaidebike.salvador.ba.gov.br/in-
dex.php/infraestrutura/paraciclos> Acesso em 08 dez. 2017. 
18 Para uma maior precisão desses dados, detalharemos mais à frente os resultados obtidos referentes a 
esta cidade. 
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Região Sudeste, em especial no Rio de Janeiro e São Paulo, com maior número de 

bicicletários e paraciclos. Tal diferença, entretanto, pode ser também fruto da dife-

rença na contabilização dos dados entre as fontes utilizadas. 

Do mesmo modo, a diferença observada na disponibilidade de Infraestrutura de Esta-

cionamento talvez esteja associada à postura adotada pelo poder público entre ser o 

principal provedor ou somente incentivador da implantação, implicando, neste último 

caso, em uma implantação realizada sob o encargo de outros agentes. Esse aspecto 

pode resultar, também, numa variação no valor empenhado pelo estado que, por sua 

vez, não conseguiria ser quantificada pela metodologia aqui empregada. Para uma 

análise mais precisa, seria necessário obter os valores específicos de cada cidade, 

buscando compreender se há ou não uma política de incentivo à bicicleta nesses locais. 

No caso de São Paulo, por exemplo, uma parcela expressiva da Infraestrutura de Es-

tacionamento está relacionada a outros modais de transporte, tornando-a de respon-

sabilidade das empresas gestoras deste serviço. Dessa maneira, parte do investimento 

fica desvinculada do orçamento municipal, embora o serviço prestado possua caráter 

público. 

De acordo com os dados obtidos sobre a cidade de São Paulo, a municipalidade im-

plantou até o ano de 2016 precisamente 2.514 paraciclos em toda a capital paulista. 

Além disso, São Paulo também conta com 85 bicicletários e paraciclos relacionados ao 

transporte de massa, como o trem e o metrô. Somam-se a essa lista os paraciclos 

implantados por estabelecimentos comerciais, de serviço e institucionais, incentivados 

a instalar esse tipo de infraestrutura conforme recomendações do manual para a ins-

talação de paraciclos, elaborado pela CET-SP. 

O custo médio de implantação de paraciclos pela prefeitura de São Paulo foi de 

R$ 250,00 por unidade em 2015, aumentando para R$ 300,00 no ano seguinte. Com 

isso, o total investido pelo poder público em Infraestrutura de Estacionamento na ci-

dade chegou a mais de R$ 754.200,00. Este valor representa o maior investimento 

identificado nessa categoria de infraestrutura dentre as capitais brasileiras analisadas. 

Ainda assim, o valor encontrado corresponde à implantação de paraciclos, estruturas 

mais baratas e de fácil implantação, desconsiderando o custo mais alto de bicicletários 

com estruturas mais complexas.  

 



63 
 

Tabela 8. Número, custo médio e valor total de bicicletários e paraciclos 

 

Caso fosse possível realizar uma análise mais detalhada através do número de vagas 

disponibilizadas e seu custo unitário médio, as diferenças encontradas nos custos po-

deriam até ser amenizadas ou, também, acentuadas. Considera-se a ausência de da-

dos como justificativa à falta de regularidade da manutenção, chegando em alguns 

casos a ser inexistente. 

Da mesma maneira, embora a metodologia empregada não indique um panorama pre-

ciso e de escala nacional, é possível perceber que a Infraestrutura de Estacionamento 

ainda se mostra pouco incorporada às políticas públicas na maioria das cidades. Em 

muitas delas, a implantação de paraciclos e bicicletários ocorre pela via da iniciativa 

privada, sendo também utilizada como estratégia de marketing pelo argumento da 

imagem de sustentabilidade como fator que agregaria valor à marca de algumas em-

presas. Por outro lado, o estacionamento de bicicletas é realizado, muitas vezes, em 

locais inadequados, como postes e grades, onde a guarda da bicicleta é feita de forma 

improvisada. Com isso, apesar da demanda por paraciclos e bicicletários – garantindo 

segurança e incentivo ao uso da bicicleta –, o poder público investe pouco nesta infra-

estrutura em grande parte das cidades brasileiras, refletindo a falta de dados mais 

elucidativos sobre a temática. 

 

4.3 SISTEMA PÚBLICO DE BICICLETAS COMPARTILHADAS  

Sistema Público de Bicicletas Compartilhadas compreende o serviço público de bicicle-

tas compartilhadas operado por empresas do setor privado, não representando o 

mesmo escopo de utilização da bicicleta tratada na temática Aluguel, da dimensão 
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Cadeia Produtiva. Esse tipo de serviço tem se consolidado como uma importante 

opção de transporte público. 

Os indicadores selecionados para representar essa temática referem-se aos custos e 

investimentos realizados no setor, envolvendo a iniciativa privada e a esfera pública. 

Buscamos, portanto, informações sobre: i) Número total de sistemas públicos de bici-

cletas compartilhadas existentes no Brasil; ii) Número médio de usuários dos sistemas 

públicos de bicicletas compartilhadas no Brasil por ano; iii) Valor médio investido para 

implantação do sistema (R$); iv) Valor médio investido em manutenção/ano do sis-

tema (R$); v) Número de empregos gerados pelo serviço; e, vi) Receita total gerada 

pelo serviço/ano (R$). 

Para a obtenção de um panorama nacional relativo às bicicletas compartilhadas, pro-

curou-se mapear o número total de sistemas públicos existentes no Brasil, assim como 

sua abrangência em cada cidade através do número de estações e bicicletas que com-

põem cada um deles. Os dados foram levantados através de múltiplas fontes, consi-

derando principalmente os dados disponíveis na internet, como websites, ou aplicativo 

para celular de cada sistema. 

Os dados relativos à movimentação financeira do setor foram obtidos por meio do 

contato com duas empresas operadoras do serviço às quais houve aplicação de for-

mulários online (aqui identificadas como EMPRESA 1 e EMPRESA 2). Essas operadoras 

atuam em diversas cidades brasileiras com serviços de compartilhamento não só de 

caráter público, mas também privado – isto é, corporativo e em condomínios residen-

ciais. 

A tabela a seguir indica quais capitais brasileiras já possuem bicicletas públicas com-

partilhadas em funcionamento atualmente. 

                                           
19 Ver Soares, Guth, Amaral et al. (2015). 
20 Dados fornecidos pela empresa operadora do sistema (2017) 
21 ITDP Brasil (2016a). Bicicletas compartilhadas em Belo Horizonte. Disponível em: <http://itdpbrasil.org.br/bike-
share-2016-bh/>. Acesso em 16 ago. 2017. 
22 GOVERNO DE BRASÍLIA (2016). Sistema de Bicicletas Compartilhadas. Secretaria de Estado de Mobilidade 
do Distrito Federal. Disponível em: <http://www.semob.df.gov.br/programas-projetos/estudos-de-transporte-
para-exploracao-do-sistema-de-bicicletas-de-aluguel-df.html>. Acesso em 16 set. 2017. 
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Tabela 9. Sistemas de bicicletas públicas nas capitais brasileiras 

 

Em relação às capitais brasileiras, a pesquisa mostra que há 13 cidades ao todo con-

tando com Sistemas Público de Bicicletas Compartilhadas, totalizando 906 estações no 

país inteiro e 7.861 bicicletas disponíveis. Esses dados encontrados indicam que me-

tade das capitais brasileiras já possui bicicletas públicas compartilhadas em seu terri-

tório. É possível verificar, também, uma grande presença de sistemas desse tipo nas 

capitais da Região Nordeste, embora os sistemas de compartilhamento de maior porte 

estejam na Região Sudeste, sobretudo no Rio de Janeiro e em São Paulo. 

                                           
23 PREFEITURA DE FORTALEZA (2018). Catálogo de Serviços. Bicicletar. Disponível em <https://catalogodeservi-
cos.fortaleza.ce.gov.br/categoria/mobilidade/servico/127>. Acesso em 06 mai. 2018. 
24 SERTTEL (2018). Estação do Bicicleta Integrada inaugurada em Fortaleza, em 26 abr. 2018. Disponível 
em < http://www.serttel.com.br/estacao-do-bicicleta-integrada-inaugurada-em-fortaleza/>. Acesso em 06 
maio 2018. 
25 PREFEITURA DE GOIÂNIA (2018). Mapa das estações. Gyndebike. Disponível em: <http://www.debike-
goiania.com/mapaestacao.aspx>. Acesso em 06 mai. 2018. 
26 CICLO SAMPA (2017). Estações. Disponível em: <http://www.ciclosampa.com.br/estacoes.php>. Acesso 
em 06 out. 2017. 
27 BIKE VITÓRIA (2018). Mapa das Estações. Disponível em: <http://www.bikevitoria.com/mapaesta-
cao.aspx >. Acesso em 06 mai. 2018. 
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Figura 21. Sistemas de compartilhamento nas capitais por número total de bicicletas oferecidas 

 

Na Região Sudeste, observa-se que todas as capitais já contam com sistemas de com-

partilhamento de bicicletas. Nas demais regiões, embora algumas capitais apresentem 

sistemas robustos e com quantidade expressiva de bicicletas compartilhadas, foi pos-

sível constatar que algumas capitais, a exemplo de São Luís e Curitiba, cuja população 

ultrapassa 1 milhão de habitantes, ainda não realizam investimentos no setor. 

A tabela a seguir mostra o porte dos sistemas (número de bicicletas) e a população de 

cada município onde o serviço está presente. 
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Tabela 10. Sistemas de bicicletas públicas e população dos municípios 

 

Além dos sistemas existentes nas capitais brasileiras, a EMPRESA 1, uma das principais 

empresas operadoras desse tipo de serviço, também gerencia outros sistemas de bi-

cicletas compartilhadas tanto públicos como privados. A grande maioria dos sistemas 

operados pela EMPRESA 1 se localiza no estado de São Paulo, além de um sistema pú-

blico na cidade de Juiz de Fora, em Minas Gerais, e de dois sistemas privados: um 

deles em Nova Lima (MG) e o outro em Londrina (PR). A Tabela 11 mostra a quanti-

dade de estações e de bicicletas em cada um dos sistemas públicos operados pela 

EMPRESA 1. 

Percebe-se que no estado de São Paulo há maior presença de sistemas de aluguel de 

bicicletas, contemplando também outras cidades que não somente a capital paulista. 

Vê-se, do mesmo modo, que sistemas como o de Sorocaba, no interior de SP, chegam 

a superar sistemas existentes em algumas capitais brasileiras, tanto em número de 

estações como de bicicletas ofertadas. Caracterizado como um serviço público, o com-

partilhamento é realizado na maioria das vezes por concessão às operadoras. Estas, 

por sua vez, atuam em conjunto com patrocinadores, os quais pagam à Prefeitura um 

valor referente à outorga de utilização de um serviço e espaço público para divulgação 

de sua marca. 
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      EMPRESA DE BICICLETAS  

COMPARTILHADAS 1 

Tabela 11. Sistemas Públicos operados pela EMPRESA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS 1 fora das capitais 

 

A EMPRESA 1 é a responsável atual pela operação de importantes sistemas como o Bike 

Rio e Bike Sampa, os maiores do Brasil. Entre públicos e privados, a EMPRESA 1 opera 

mais de 20 sistemas de compartilhamento em todo o Brasil, além de oferecer outros 

serviços relacionados à bicicleta. Em sua maioria, os projetos são realizados em par-

ceria com patrocinadores. Dentre eles, destaca-se o Banco Itaú, patrocinador de seis 

dos 16 sistemas públicos em operação nas capitais brasileiras, sendo cinco deles sob 

a responsabilidade da EMPRESA 1. 

Embora o Banco Itaú constitua o principal patrocinador dos sistemas públicos de bici-

cleta compartilhada no Brasil, também há sistemas patrocinados pela empresa da área 

de saúde Unimed, atuando nas cidades de Vitória, Fortaleza, Goiânia e Juiz de Fora 

(MG). Os 11 sistemas públicos administrados pela empresa apresentam diferentes 

modalidades de cobrança e tarifas. Assim, há cidades com possibilidade de aquisição 

de passes diários, mensais e/ou anuais e, em alguns sistemas, a bicicleta pode ser até 

mesmo retirada de forma gratuita, desde que o usuário esteja previamente cadas-

trado.  

Por operar sistemas de portes variados, o número anual de usuários nos locais geridos 

pela EMPRESA 1 apresenta grande variação entre as cidades. Dentre eles, o Bike Rio 

chega a ter em média 600 mil usuários por ano, sendo o sistema de maior demanda 

                                           
28 PREFEITURA DE SOROCABA (2016). Integrabike, mais bicicletas, estações e benefícios aos usuários. 
Agência Sorocaba Governo de São Paulo, 08 abr. 2016. Disponível em: <http://agencia.soro-
caba.sp.gov.br/integrabike-mais-bicicletas-estacoes-e-beneficios-aos-usuarios/>. Acesso em 6 out. 2017. 
29 RIVIBIKE Tembici (2017). Informações gerais. Disponível em: <https://rivibike.tembici.com.br/>. 
Acesso em 6 out. 2017. 
30 PREFEITURA DE INDAIATUBA (2016). PREFEITURA ESTENDE FUNCIONAMENTO DA ECOBIKE ATÉ 19H 
COM HORÁRIO DE VERÃO. Indaiatuba Governo de São Paulo, 17 out. 2016. Disponível em: 
<https://www.indaiatuba.sp.gov.br/relacoes-institucionais/imprensa/noticias/24792/>. Acesso em 6 out. 
2017. 
31 VÁ DE BIKE (2016). Santos/SP tem compartilhamento de bikes infantis com rodinhas retráteis. 
Disponível em: <http://vadebike.org/2016/11/aluguel-bicicletas-infantis-danoninho-bike-kids-santos/>. 
Acesso em 6 out. 2017. 
32 Estação Unimed JF Tembici. Disponível em: <https://estacaounimedjf.tembici.com.br/>. Acesso em 6 de 
outubro de 2017. 
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operado pela empresa. Em São Paulo, apesar de o Bike Sampa apresentar o mesmo 

número de estações e bicicletas disponíveis correspondente ao Rio, o número médio 

anual de usuários representa menos da metade da demanda carioca. Tal questão pode 

estar relacionada, entre outros fatores, à existência de outro sistema de bicicletas 

públicas naquela cidade não operado pela EMPRESA 1 e de menor porte. 

 
Gráfico 27. Número de usuários por sistema operado pela EMPRESA 1. 

 
Gráfico 28. Número de bicicletas disponíveis por sistema (EMPRESA 1). 
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Para a implantação dos diferentes sistemas, a empresa realizou um investi-

mento inicial de R$ 80 milhões, considerando apenas as operações em caráter público. 

Além disso, anualmente são investidos pela EMPRESA 1 cerca de R$ 40 milhões na ma-

nutenção do serviço, entre reparos das bicicletas e estações de todos os sistemas por 

ela operados. Apesar dos custos envolvidos na atividade, a empresa chega a ter uma 

receita anual média de R$ 5,8 milhões oriunda da operação dos sistemas pelos usuá-

rios, sem mencionar a receita proveniente de outras fontes, como patrocínios, o que 

representa um alto impacto econômico gerado pela bicicleta. Além disso, os sistemas 

públicos operados pela EMPRESA 1 empregam 208 funcionários nas diferentes cidades 

em que atua. Em seus sistemas de maior porte – Rio de Janeiro e São Paulo –, a 

EMPRESA 1 funciona com até 72 empregados, enquanto nos casos de Bertioga (SP) e 

Juiz de Fora (MG), cuja abrangência é também menor, há apenas um (01) funcionário 

envolvido. 

 

Fonte: dados divulgados pela EMPRESA 1. 

 

No Brasil, também atua a empresa EMPRESA 2, operando diversos sistemas de compar-

tilhamento de bicicletas não apenas no setor público, mas igualmente em sistemas 

corporativos e universidades. A empresa é operadora do Bike BH, sistema de bicicletas 
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públicas compartilhadas em Belo Horizonte, cujos dados servem para ilustrar esta te-

mática.  

O Bike BH, no momento de elaboração desta pesquisa, possuía 146.096 usuários ca-

dastrados. O sistema permite a compra de três tipos de passes: diário (R$ 3,00), 

mensal (R$ 9,00) e anual (R$ 60,00). O número médio de passes vendidos é de 1.780 

passes diários, 830 passes mensais e 60 passes anuais. Além disso, a empresa em-

prega 15 pessoas e possui receita média anual de R$ 196.920,00. No ano de 2016, 

teve receita de R$ 244.083,00. 

 

 
 

Fonte: dados divulgados pela EMPRESA 2. 

 

Os Sistemas Públicos de Bicicletas Compartilhadas no Brasil se mostram bastante di-

versos, seja em abrangência, seja em tamanho, ou mesmo em seus formatos tarifá-

rios. Isso implica também em diferenças quanto ao impacto econômico gerado em 

cada cidade que possui este tipo de serviço. Além disso, embora caracterizem um 

serviço público, ainda se observa pouca atuação do Estado na regulamentação e fis-

calização dos sistemas de forma que a qualidade e tudo além que envolva a operação 

do compartilhamento de bicicletas fique somente a cargo das operadoras. Da mesma 

maneira, são poucos os casos em que se notam subsídios do poder público à atividade, 

atuando no incentivo ao uso da bicicleta ou buscando tornar o sistema mais acessível 

por meio da redução das tarifas. 

Entretanto, percebe-se que os preços dos passes nas diferentes cidades brasileiras 

onde existe o serviço de bicicletas compartilhadas são, em geral, mais baixos que os 



72 
 

custos de outros modais, denotando uma alternativa economicamente interessante em 

termos de transporte. Ainda assim, a atividade apresenta boa lucratividade para as 

empresas operadoras que, conforme pode ser visto por meio dos dados levantados, 

têm crescido a cada ano em receita gerada. Sem mencionar o fato de que a atividade 

proporciona rendimentos para o Estado através do pagamento de outorgas referentes 

ao uso da marca dos patrocinadores nos sistemas. Portanto, pode-se dizer que seja 

uma atividade com alto impacto e potencial econômico relacionada a um serviço pú-

blico vinculado à bicicleta. 

 

5 TRANSPORTE  

A dimensão Transporte leva em conta a participação econômica da bicicleta a partir 

do modo como ela é utilizada na esfera doméstica – isto é, o uso pessoal da bicicleta 

– e na esfera comercial – ou seja, a forma como ela é utilizada para a realização de 

serviços que dependam da bicicleta como meio de transporte, e não como produto. 

Nesta dimensão, são apresentadas duas temáticas: Uso Pessoal e Ciclologística. 

 

5.1 USO PESSOAL   

Uso Pessoal equivale à utilização da bicicleta como bem próprio de pessoa física para 

realização de deslocamentos casa-trabalho, entre outras viagens motivadas pelo lazer, 

compras etc. Para esta temática, foi realizado estudo de caso com cinco famílias de 

diferentes estratos socioeconômicos residentes na região metropolitana do Rio de Ja-

neiro e nas quais pelo menos um dos membros tenha assumido ser usuário da bicicleta 

como meio de transporte. 

A coleta dos dados se deu através de entrevista, onde foram aplicados dois questio-

nários online: 

1) Perfil Familiar de Estratificação Socioeconômica e Consumo33  

Este questionário inspirou-se no modelo sugerido para Estratificação Socioeco-

nômica e Consumo no Brasil, dos professores Wagner Kamakura (Rice Univer-

sity) e José Afonso Mazzon (FEA/USP), baseado na Pesquisa de Orçamento 

                                           
33 Disponível em: <http://www.abep.org/Servicos/Download.aspx?id=01>. Acesso em 02 ago. 2017. 
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Familiar (POF) do IBGE e divulgado pela Associação Brasileira de Empresas de 

Pesquisa (ABEP). Seu objetivo foi caracterizar o perfil socioeconômico das famí-

lias entrevistadas para estabelecer a diferenciação entre elas nestes parâmetros 

em um segundo momento.   

 

2) Perfil da Composição Familiar e dos Hábitos de Deslocamento  

Este segundo questionário foi criado pelo LABMOB e teve como objetivos identi-

ficar o perfil da composição familiar34 dos domicílios entrevistados e seus hábitos 

de deslocamento tendo como base uma semana rotineira. Para esse último, pe-

diu-se que o respondente descrevesse a dinâmica das locomoções para cada dia 

da semana referente a cada membro (incluindo ele ou ela própria), englobando 

outras informações essenciais de modo a classificar um padrão de deslocamento 

domiciliar semanal:  

A. Modo de Transporte 

Objetivo: situar a participação da bicicleta frente ao conjunto dos membros 

da família.  

B. Motivo 

Objetivo: identificar a motivação do deslocamento (trabalho, compras, lazer 

etc.) 

C. Viagens 

Objetivo: mensurar distância percorrida e tempo gasto em cada desloca-

mento. O cálculo da distância – em quilômetros – e o tempo gasto – em 

minutos e horas – foi estimado pelos pesquisadores deste projeto através de 

simulações de trajetos para cada meio de transporte via parâmetros estabe-

lecidos pelo Google Maps, sempre considerando as sugestões de rotas mais 

rápidas. 

D. Modalidade 

Objetivo: qualificar as viagens realizadas quanto ao fato de terem sido rea-

lizadas individual ou coletivamente (viagens que tenham sido realizadas si-

multaneamente e em um mesmo meio de transporte por mais de um mem-

bro da família, a exemplo de viagens em automóvel particular).  

                                           
34 Disponível em: <https://goo.gl/forms/xYzoe2KMH1UCVIsu2>.  

https://goo.gl/forms/xYzoe2KMH1UCVIsu2
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Figura 22. Formulário de hábitos semanais de deslocamento (ilustração). 
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Após a coleta dos dados através da aplicação dos questionários supramencionados, o 

padrão de deslocamento semanal por bicicleta das famílias foi monetizado a partir do 

custo de oportunidade pelo uso, em troca, dos seguintes modos de transporte:  

 

 

 
 

No cálculo de monetização do uso do carro, é importante incluir os custos relaciona-

dos, como valor de aquisição, seguro, Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Auto-

motores (IPVA), depreciação, licenciamento e seguro obrigatório, entre outros. Para a 

realização deste cálculo, utilizou-se como referência o infográfico35 produzido pelo pro-

fessor Samy Dama, da Escola de Administração de Empresas da Fundação Getúlio 

Vargas (FGV)36, para o portal de notícias G1, em junho de 2016. Foram utilizados os 

seguintes valores para o cálculo:  

 

                                           
35 Disponível em: <http://especiais.g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/calculadoras/2017/carro-taxi-
uber/>. Acesso em 04 dez. 2017. 
36 Também é apresentador do programa Conta Corrente (Globo News), comentarista da Rádio Globo e da 
TV Globo nos telejornais Hora 1, SP1 e Jornal da Globo. 



76 
 

5.1.1. FAMÍLIA A 

 

PERFIL FAMILIAR  

A Família A reside no bairro de Santa Rosa, na cidade fluminense 

de Niterói, e conta com quatro integrantes: um casal (homem – 

Marido 1A e mulher – Esposa 2A) e dois filhos menores de três 

anos de idade. O casal possui ensino superior completo. A renda 

da família está acima de 20 salários-mínimos. O Marido 1A é engenheiro civil e a Es-

posa 2A dentista. Ambos estavam empregados no momento da aplicação deste estudo 

de caso.  

 

HÁBITOS SEMANAIS DE DESLOCAMENTO  

O domicílio da Família A possui duas bicicletas, discriminadas como uma delas sendo 

do tipo sense breeze (pedelec – pedal electric cycle) e outra infantil, e um automóvel 

particular. O Marido 1A afirmou ser apenas ele o usuário da bicicleta como meio de 

transporte, ponderando que regularmente o filho mais velho, de três anos de idade, 

se desloca com ele na cadeirinha. 

Dentre os modais apontados como mais utilizados para o deslocamento semanal do 

Marido 1A, além da bicicleta, aparecem o Uber, as barcas37 e o automóvel particular. 

De segunda a sexta-feira, a realização do deslocamento entre as cidades de Niterói e 

do Rio de Janeiro é variada e/ou integrada com a utilização desses modais. Vale des-

tacar que pelo menos uma vez na semana o Marido 1A realiza esse trajeto em auto-

móvel particular, totalizando cerca de 23 km gastos em 33 minutos, considerando 

condições favoráveis de tráfego. 

Nos outros dias, o deslocamento é realizado em bicicleta e de modo integrado às bar-

cas. Eventualmente, a bicicleta do Marido 1A pernoita no Centro de Niterói, junto à 

estação das barcas. Nessas circunstâncias, ele declara deslocar-se de sua casa, no 

bairro de Santa Rosa, até o Centro niteroiense em Uber (3,7 km), onde embarca com 

a bicicleta na composição marítima. Nas ocasiões em que a bicicleta não pernoita fora 

de casa, o Marido 1A vai de Santa Rosa à estação das barcas pedalando. 

Chegando ao Rio de Janeiro, o Marido 1A pedala da estação das barcas até a região 

da Lapa, na região central, onde trabalha, totalizando um percurso de 2,7 km gastos 

                                           
37 Serviço de transporte aquaviário público coletivo oferecido entre as cidades de Niterói e Rio de Janeiro.  
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em aproximadamente 13 minutos. O mesmo trajeto é realizado no regresso a Niterói, 

onde o Membro 1A pedala até o bairro de São Domingos (2,1 km) para buscar o filho 

mais velho na escola. Dali, o filho segue com o Membro 1A na cadeirinha, realizando 

geralmente o trajeto de volta ao Centro de Niterói para encontrar o restante da família 

no local de trabalho da esposa 2A. Nesta ocasião, o Marido 1A mantém sua bicicleta 

estacionada no Centro e segue para a residência, em Santa Rosa, no automóvel par-

ticular da família, meio de transporte utilizado cotidianamente pela esposa. Nos finais 

de semana, o Marido 1A desloca-se predominantemente de automóvel particular em 

companhia da família para fins de lazer. 

 

 

 

 
Figura 23. Trajeto de ida ao trabalho – marido 1A 

 

 
Figura 24. Trajeto de retorno a casa – marido 1A 

 

 

A esposa 2A alegou não ser usuária da bicicleta como meio de transporte, predomi-

nando em seus deslocamentos semanais o carro e o Uber. Nos dias úteis, a utilização 

do carro serve para a realização de deslocamento entre o bairro de Santa Rosa e o 

Centro de Niterói, assim como para transportar o filho mais velho até a escola, no 

bairro de São Domingos. A filha mais nova, de um ano, segue para o trabalho com a 
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mãe. Os deslocamentos em carro realizados em família ocorrem nos dias úteis para 

fins de retorno à residência, assim como nos finais de semana para motivos de passeio, 

compras e visita a parentes.  

 

▪ Na divisão entre os meios de transporte do Marido 1A, a bicicleta e 

o automóvel têm participação iguais, com 38% cada um, 20% das 

barcas e 4% do Uber. 

▪ Na divisão entre os meios de transporte da Esposa 2A, o automóvel 

tem participação completa no perfil das viagens, estando dividida 

entre 78% do automóvel particular contra 22% do táxi/automóvel 

de aplicativos. 

▪ Nos deslocamentos realizados em bicicleta pelo Marido 1A, 23,5% 

deles foram realizados na companhia do filho. 

▪ Nos deslocamentos realizados em bicicleta pelo Marido 1A, cerca de 

41% foram realizados de modo integrado com as barcas Rio-Niterói 

como parte do movimento pendular diário. 

 
Gráfico 29. Divisão entre os meios de transporte da família A 

 

▪ Por ano, estima-se que o Marido 1A – único ciclista representante 

do domicílio – pedale cerca de 2.395,2 km.  

▪ Se o total de viagens efetuadas em bicicleta pelo Marido 1A fosse 

realizado por ônibus, o domicílio teria um impacto anual de 

R$ 2.976,00 no orçamento para transporte; por táxi, R$ 11.136,00; 

por Uber, R$ 10.032,00; por automóvel particular, R$ 9.987,46 
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(combustível, R$ 1.176,00/ano – custos relacionados, 

R$ 8.811,46/ano)38. 

 

 
Gráfico 30. Gastos com outros modais em substituição das viagens por bicicleta (Família A) 

 

 

 

5.1.2. FAMÍLIA B 

 

PERFIL FAMILIAR  

A Família B reside no bairro da Tijuca, Zona Norte do Rio de Janeiro, 

e conta com três integrantes: um casal (Marido 1B e Esposa 2B) e uma 

filha de dois anos de idade. O casal de adultos tem ensino superior 

incompleto e conta com uma faixa de renda média mensal entre qua-

tro e 10 salários-mínimos. O Marido 1B trabalha como empresário (associado em um 

negócio do ramo da gastronomia) e freelancer (produção de eventos e atividades li-

gadas ao atletismo), enquanto a Esposa 2B é universitária e autônoma.     

HÁBITOS SEMANAIS DE DESLOCAMENTO  

O domicílio entrevistado possui três bicicletas, discriminadas como uma delas sendo 

do tipo speed e outras duas básicas, e um automóvel particular. O Marido 1B tam-

bém afirmou ser apenas ele o usuário mais assíduo da bicicleta como meio de 

                                           
38 Uma vez que a família já possui um automóvel e o utiliza eventualmente, especialmente a Esposa 2A, os 
custos relacionados embutidos neste valor devem ser vistos apenas como ilustrativos, visto que já são pagos 
por este domicílio independentemente do modal shift bicicleta-carro. 
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transporte, ponderando que regularmente a filha de dois anos de idade se desloca com 

ele na cadeirinha.  

Dentre os meios mais utilizados para o deslocamento semanal do Marido 1B, além da 

bicicleta, aparecem o automóvel particular e o Uber. Segundo informações concedidas 

pelo entrevistado, veículos públicos de transporte, como o ônibus e o metrô, também 

são utilizados em dias de chuva ou em condições climáticas adversas para a realização 

dos deslocamentos, embora seja predominante o uso da bicicleta. Diariamente, o Ma-

rido 1B desloca-se da região da Praça Afonso Pena, no bairro da Tijuca, ao Centro do 

Rio e ao bairro da Glória, locais onde funcionam os dois empreendimentos comerciais 

aos quais se dedica como empresário no ramo da gastronomia.  

O trajeto entre a Praça Afonso Pena e o Centro corresponde a aproximadamente 4,5 

km. Já o trajeto do Centro até a Glória é menor: 2 km. Na volta para casa, o Marido 

1B se desloca da Glória até o bairro do Maracanã (6,8 km), onde busca sua filha na 

creche. Dali, retorna para casa com ela, na Praça Afonso Pena, localizada a 2 km de 

distância do Maracanã. Fora dos dias úteis, a bicicleta é geralmente utilizada pelo Ma-

rido 1B aos domingos, mas com fins esportivos. O entrevistado alegou ser entusiasta 

de atividades olímpicas, como a corrida e o ciclismo, razão pela qual costuma percorrer 

longos trajetos de bicicleta entre o Jardim Oceânico e a Barra de Guaratiba, na orla da 

Zona Oeste carioca – em percurso de aproximadamente 60,5 km, totalizando a ida e 

a volta. 

 

 
Figura 25. Trajeto de ida e volta Marido 1B durante a semana 
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Figura 26. Trajeto Marido 1B nos fins de semana 

 

A Esposa 2B alegou ser usuária fortuita da bicicleta como meio de transporte, predo-

minando em seus deslocamentos semanais o transporte a pé, o automóvel particular, 

o ônibus e o Uber. As viagens realizadas em família ocorrem geralmente em automóvel 

particular aos sábados e domingos para fins de passeio, compras e visita a parentes.  

▪ Na divisão entre os meios de transporte do Marido 1B, a bicicleta 

tem participação de 78% como meio utilizado contra 11% do Uber 

e do automóvel particular cada.  

 

▪ Na divisão entre os meios de transporte da Esposa 2B, 65% das 

viagens são realizadas a pé, contra 13% em automóvel particular, 

16% em Uber e 6% de ônibus. 

 
Gráfico 31. Divisão entre meios de transporte da família B 

 

▪ Nos deslocamentos realizados em bicicleta pelo Marido 1B, 22,7% 

deles foram realizados na companhia da filha. 
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▪ Nos deslocamentos realizados em bicicleta pelo Marido 1B, cerca de 

90% foram realizados como parte do movimento pendular diário.  

▪ Por ano, estima-se que o Marido 1B – único ciclista representante 

do domicílio – pedale 9.763,2 km.  

▪ Se o total de viagens efetuadas em bicicleta pelo Marido 1B fosse 

realizado por ônibus, o domicílio teria um impacto anual de 

R$ 3.465,60 no orçamento para transporte; por táxi, R$ 24.048,00; 

por Uber, R$ 18.384,00; por automóvel particular, R$ 14.340,91 

(combustível, R$ 4.536,00/ano – custos relacionados, 

R$ 9.804,91/ano39). 

 

 

 
Gráfico 32. Gastos com outros modais em substituição das viagens por bicicleta (Família B) 

 

5.1.3. FAMÍLIA C 

 

PERFIL FAMILIAR  

A Família C reside no bairro da Gamboa, região central do Rio de Janeiro, 

e conta com dois integrantes: Marido 1C e Esposa 2C. O Marido 1C possui 

ensino superior incompleto e a Esposa 2C ensino superior completo, con-

tando com uma faixa de renda média mensal entre quatro e 10 salários 

mínimos. O Marido 1C é microempreendedor individual em atividades de sonorização 

e produção musical, enquanto a Esposa 2C é professora de artes plásticas em escola 

                                           
39 Uma vez que a família já possui um automóvel e o utiliza eventualmente, os custos relacionados embuti-
dos neste valor devem ser vistos apenas como ilustrativos, visto que já são pagos por este domicílio inde-
pendentemente do modal shift bicicleta-carro. 
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da rede municipal de Belford Roxo, município da região metropolitana do Rio de Ja-

neiro.     

 

HÁBITOS SEMANAIS DE DESLOCAMENTO  

O domicílio entrevistado possui duas bicicletas, discriminadas como uma delas sendo 

do tipo speed e outra do tipo básica, e um automóvel particular. O Marido 1C tam-

bém afirmou ser apenas ele o usuário da bicicleta como meio de transporte. A Esposa 

2C é usuária fortuita da bicicleta.  

Dentre os modais mais utilizados para o deslocamento semanal do Marido 1C, além da 

bicicleta, aparecem o Veículo Leve Sobre Trilhos (VLT), o ônibus, o automóvel parti-

cular e o transporte a pé. Diariamente, o Marido 1C desloca-se do bairro da Gamboa 

para o bairro da Urca (12 km), onde se localiza a universidade em que estuda. Esse 

trajeto é realizado tanto de bicicleta como por meio da integração entre o VLT e ônibus. 

A bicicleta também é utilizada pelo Marido 1C para fins de lazer e/ou para realização 

de atividades domésticas. Os trajetos se circunscrevem entre o bairro da Gamboa e 

os da Lapa (3,3 km), da Glória (4,3 km) e de Botafogo (10,9 km). 

 

 

Figura 27. Opções modais do Marido 1C durante a semana 

 

Nos deslocamentos semanais da Esposa 2C, predominam o transporte a pé, o auto-

móvel particular e o VLT. Os deslocamentos realizados em conjunto ao Marido 1C 

ocorrem majoritariamente em automóvel particular aos sábados e domingos para fins 

de passeio, compras e visita a parentes, também podendo ocorrer de bicicleta.  

▪ Na divisão do Marido 1C, a bicicleta tem participação de 28% como 

meio utilizado contra 32% do ônibus, 16% do carro e 12% do VLT 

e transporte a pé separados. 



84 
 

▪ Na divisão entre os meios de transporte da Esposa 2C, 68% das 

viagens são realizadas em automóvel particular, contra 10% em 

deslocamentos a pé, 11% em bicicleta e 11% de VLT. 

 

 
Gráfico 33. Divisão entre os meios de transporte da família C 

 

▪ Por ano, estima-se que os membros do domicílio pedalem 2.928 km.  

▪ Se o total de viagens efetuadas em bicicleta pelo Marido 1C fosse 

realizada por ônibus, o domicílio teria um impacto anual de 

R$ 1.276,80 no orçamento para transporte; por táxi, R$ 8.160,00; 

por Uber, R$ 6.144,00; e por automóvel particular, R$ 1.176,00. 

▪ Se o total de viagens efetuadas em bicicleta pela Esposa 2C fosse 

realizada por ônibus, o domicílio teria um impacto anual de 

R$ 1.094,40 no orçamento para transporte; por táxi, R$ 1.728,00; 

por Uber, R$ 1.248,00; e por automóvel particular, o mesmo valor 

atribuído ao Marido 1C40. 

▪ No total do domicílio, o impacto anual seria: ônibus (R$ 2.371,20), 

táxi (R$ 9.888,00), Uber (R$ 7.392,00) e automóvel particular 

(R$ 10.858,15, sendo R$ 1.176,00 de combustível/ano e 

R$ 9.682,15 de custos relacionados/ano)41. 

                                           
40 Visto que o percentual de viagens realizado pela Esposa 2C em bicicleta foi na companhia do Marido 1C - 
neste sentido, foi computado apenas um custo para combustível e custos relacionados, já alocado nos cál-
culos do Marido 1C. 
41 Uma vez que a família já possui um automóvel e o utiliza eventualmente, os custos relacionados embuti-
dos neste valor devem ser vistos apenas como ilustrativos, visto que já são pagos por este domicílio inde-
pendentemente do modal shift bicicleta-carro. 
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Gráfico 34. Gastos com outros modais em substituição das viagens por bicicleta (Família C) 

 

 

5.1.4. FAMÍLIA D 

 

PERFIL FAMILIAR  

A Família D reside no Parque União, localidade situada no Com-

plexo da Maré42, e conta com quatro integrantes: um casal e dois 

filhos adultos. Foram respondentes deste questionário o Marido 1D, 

a filha 2D e o filho 3D. Ambos os filhos são adultos, na faixa dos 20 

aos 30 anos de idade43. Os graus de instrução dos membros da família são: ensino 

fundamental I completo/fundamental II incompleto (Marido 1D) e ensino médio com-

pleto (Filhos 2D e 3D), contando com uma faixa de renda média mensal de até dois 

salários-mínimos. O Marido 1D é aposentado, enquanto os Filhos 2D e 3D declararam 

ser estudantes. 

 

 

                                           
42 O Complexo da Maré, ou simplesmente Maré, assim denominado pela prefeitura do Rio de Janeiro, é um 
bairro que conglomera 16 localidades de baixa renda das quais o Parque União faz parte. Segundo Nunes 
de Souza (2005), a Maré é considerada a maior área favelada do Rio de Janeiro, contando com 132.176 
pessoas no ano 2000 e superando o Complexo do Alemão (65.637) e a Rocinha (56.313). Ver mais: NUNES 
DE SOUZA, Maria Julieta. Apontamentos sobre a Maré: uma compreensão. R. B. Estudos Urbanos e Regio-
nais, v. 9, n. 1, pp. 53-68, mai. 2007. 
43 A esposa declarou que, por ser dona de casa, dificilmente se desloca para qualquer lugar. Portanto, não 
foi respondente desta pesquisa. 
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HÁBITOS SEMANAIS DE DESLOCAMENTO  

O domicílio entrevistado possui três bicicletas, discriminadas como sendo todas do 

tipo básico. Os Membros 1D, 2D e 3D afirmaram ser usuários assíduos da bicicleta, 

sem utilização de outros modais. 

Diariamente, o Marido 1D utiliza a bicicleta para deslocar-se do Parque União ao bairro 

de Bonsucesso (2,4 km), para onde alegou transportar sua neta de oito anos de idade 

à escola na cadeirinha44. Outro tipo de deslocamento realizado cotidianamente em 

bicicleta é para a realização de compras e afazeres domésticos entre o Parque União 

e o bairro da Penha (6,5 km), trajeto realizado em aproximadamente 20 minutos. Esse 

percurso é geralmente acompanhado da Filha 2D, quem alegou ajudar na divisão do 

carregamento de sacolas através da bicicleta. A bicicleta é utilizada para fins de lazer 

aos fins de semana, sobretudo aos domingos, entre o Parque União e o bairro de 

Madureira (13,9 km). 

 

 

 
Figura 28. Trajetos típicos do Marido 1D 

 

 

A Filha 2D tende a realizar muitos trajetos dentro do próprio Complexo da Maré para 

fins de trabalho, estudo e lazer. Para esses percursos, consideramos uma distância 

                                           
44 O entrevistado informou que a neta reside em imóvel vizinho ao seu, razão pela qual consideramos um 
mesmo ponto de partida apesar do não compartilhamento domiciliar entre os dois.  
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equivalente a 2,3 km para cada trecho de origem e destino45. A exceção se deve à ida 

ao bairro da Penha (6,5 km), geralmente na companhia do pai, para compras e afaze-

res domésticos, e para a Ilha do Fundão (4,6 km), onde assiste às aulas do curso de 

inglês uma vez na semana. No fim de semana, a respondente alegou ir à cidade de 

Niterói a passeio, onde faz integração com as barcas.  

 

 
Figura 29. Trajetos típicos Filha 2D 

 

Por fim, o Filho 3D alegou deslocar-se apenas aos sábados para ir a um curso escolar 

dentro do próprio Complexo da Maré (2,3 km) e aos treinos da autoescola, na Ilha do 

Governador (8,7 km). 

 

                                           
45 Para os valores referentes a esse trajeto, utilizamos como base hipotética uma distância entre as ruas Via 
A Dois, 41-71 - Maré, Rio de Janeiro - RJ, 21046-140 e Rua São Jerônimo, 38 - Maré, Rio de Janeiro - RJ, 
21044-251 via Google Maps. 
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Figura 30. Trajetos típicos Filho 3D 

 

▪ Na divisão entre os meios de transporte de todos os membros, a 

bicicleta tem participação completa no meio utilizado para viagem.  

▪ Por ano, estima-se que todos os membros do domicílio pedalem 

12.072 km. 

▪ Se o total de viagens efetuadas em bicicleta pelo Marido 1D fosse 

realizada por ônibus, o domicílio teria um impacto anual de 

R$ 4.665,60 no orçamento para transporte; por táxi, R$ 24.192,00; 

por Uber, R$ 17.856,00; e por automóvel particular, R$ 2.513,28. 

▪ Se o total de viagens efetuadas em bicicleta pela Filha 2D fosse 

realizada por ônibus, o domicílio teria um impacto anual de 

R$ 4.492,80 no orçamento para transporte; por táxi, R$ 20.256,00; 

por Uber, R$ 15.024,00; e por automóvel particular, R$ 1.945,92.46 

▪ Se o total de viagens efetuadas em bicicleta pelo Filho 3D fosse 

realizada por ônibus, o domicílio teria um impacto anual de 

R$ 873,60 no orçamento para transporte; por táxi, R$ 6.480,00; 

por Uber, R$ 4.608,00; e por automóvel particular, R$ 552,41. 

▪ No total do domicílio, o impacto anual seria: ônibus (R$ 10.032,00), 

táxi (R$ 50.928,00), Uber (R$ 37.488,00), e automóvel particular 

(R$ 14.742,23, sendo R$ 5.010,98 de combustível/ano e 

R$ 9.731,25 de custos relacionados/ano)47.  

                                           
Duas das viagens realizadas em bicicleta pela Filha 2D foram realizadas na companhia do pai; 

neste sentido, deduzimos o valor do combustível que seria gasto nesta viagem pela Filha 2D, 
alocando-o apenas nos cálculos do Marido 1D – assumindo que os dois se deslocariam em um 

mesmo automóvel.
47 Considerando que a família disponha de apenas 01 (um) automóvel e que este seja utilizado 
por todos os membros em seus deslocamentos. 



89 
 

 

 
Gráfico 35. Gastos com outros modais em substituição das viagens por bicicleta (Família D) 

 

5.1.5. FAMÍLIA E 

 

PERFIL FAMILIAR  

A Família E reside na localidade de Bandeirantes II, no muni-

cípio de Tanguá, na extremidade mais a leste da região metro-

politana do Rio de Janeiro. O domicílio conta com seis integran-

tes: um casal, três filhos adolescentes e um sobrinho. Foi res-

pondente deste questionário a mãe (Esposa 1E), quem também informou a esta pes-

quisa sobre os hábitos de deslocamento do marido (Marido 2E) e dos filhos e sobrinho 

(3E, 4E, 5E e 6E). O casal possui ensino fundamental I completo e médio incompleto 

e contam com uma faixa de renda média mensal de até dois salários-mínimos. A Es-

posa 1E trabalha como cuidadora de crianças no próprio município de Tanguá. Já o 

Marido 2E trabalha como pedreiro no município de Rio Bonito (RJ).   

 

HÁBITOS SEMANAIS DE DESLOCAMENTO  

O domicílio entrevistado possui seis bicicletas, uma para cada membro da família, 

discriminadas como sendo todas do tipo básico. A Esposa 1E alegou que todos os 

integrantes da família são usuários assíduos da bicicleta e não utilizam nenhum outro 

meio para deslocamento. 

De segunda a sexta-feira, o padrão de deslocamento dos responsáveis pelo domicílio 

corresponde ao seguinte conjunto de viagens: enquanto a Esposa 1E se desloca do 
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bairro Bandeirantes II ao Centro de Tanguá (2,7 km) para ir ao trabalho, uma distância 

capaz de ser percorrida em aproximadamente sete minutos, o Marido 2E viaja de bi-

cicleta por aproximadamente 13,7 km até o município de Rio Bonito, gastando em 

média 43 minutos para se deslocar. Já os filhos e o sobrinho (Membros 3E, 4E, 5E e 

6E) se deslocam diariamente de bicicleta dentro do próprio bairro de Bandeirantes II 

com destino à Escola Municipal Professora Zulquerina Rios. Para este trajeto, conside-

ramos uma média de 1 km de deslocamento entre o ponto de origem e destino48. Nos 

finais de semana, todos os seis integrantes da Família E utilizam a bicicleta para visitar 

parentes entre o bairro de Bandeirantes II e o de Pinhão (1,8 km). Segundo a respon-

dente principal, a ida ocorre no sábado e todos pernoitam no bairro de Pinhão, de onde 

regressam no domingo rumo à residência em Bandeirantes II. 

 

 

Figura 31. Trajetos típicos família E 

 

                                           
48 Para os valores referentes a esse trajeto, utilizamos como base hipotética uma distância entre a localidade 
Bandeirantes, Tanguá - RJ, 24890-000 até à Escola Municipal Prof Zulquerina Rios, R. Sessenta e Nove - 
Bandeirantes II, Tanguá - RJ, 24890-000. 
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▪ Na divisão entre os meios de transporte de todos os membros, a 

bicicleta tem participação completa nas viagens. Em dias de chuva, 

a bicicleta pode ser trocada pelo deslocamento a pé. 

▪ Por ano, estima-se que o domicílio pedale 8.870,4 km. 

▪ Se o total de viagens efetuadas em bicicleta pela Esposa 1E fosse 

realizada por ônibus, o domicílio teria um impacto anual de 

R$ 2.486,40 no orçamento para transporte; e por automóvel parti-

cular, R$ 672,00. 

▪ Se o total de viagens efetuadas em bicicleta pelo Marido 2E fosse 

realizado por ônibus, o domicílio teria um impacto anual de 

R$ 2.304,00 no orçamento para transporte; e por automóvel parti-

cular, R$ 3.134,48. 

▪ Se o total de viagens efetuadas em bicicleta pelos Membros 3E, 4E, 

5E e 6E fosse realizada por ônibus, o domicílio teria um impacto 

anual de R$ 9.216,00 no orçamento para transporte; e por automó-

vel particular, R$ 174,14. 

▪ No total do domicílio, o impacto anual seria: ônibus (R$ 14.006,40) 

e automóvel particular (R$ 13.730,29, sendo R$ 3.980,62 de com-

bustível/ano e R$ 9.749,67 de custos relacionados/ano).  

 

 
Gráfico 36. Gastos com outros modais em substituição das viagens por bicicleta (Família E). 

 

5.1.6. REFLEXÕES  

 

Dentre os casos estudados, cabe observar que a participação semanal do uso da bici-

cleta tende a ser maior nas famílias de mais baixa renda do que nos estratos mais 

altos. Essa constatação está em consonância com outros estudos realizados sobre o 
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uso da bicicleta como meio de transporte no Brasil, como é o caso da Pesquisa Perfil 

do Ciclista Brasileiro, realizada em 2015.  

Os casos das famílias D e E, que apontaram não dispor de outro meio de locomoção 

senão a bicicleta, se diferem dos demais casos na medida em que a utilização de 

modais alternativos é mais presente nos estratos mais altos. A explicação mais plau-

sível é o fato de que as três faixas de renda mais elevadas, tendo em vista também 

seus locais de moradia, situados em áreas mais centrais, dispõem de maiores recursos 

financeiros e alternativas de transporte do que os dois domicílios menos favorecidos.  

Além disso, é importante destacar que a bicicleta, para as famílias de mais alta renda, 

tende a simbolizar a opção por um estilo de vida determinado, enquanto para os es-

tratos mais baixos ela pode tratar-se de uma solução para os deslocamentos diários 

dadas as restrições orçamentárias e/ou de infraestrutura de transporte público dos 

locais em que residem. Isso nos leva a especular sobre a possível propensão das fa-

mílias D e E em realizar o modal shift em casos de ascensão socioeconômica ou au-

mento de renda. Os deslocamentos informados pelo Filho 3D, por exemplo, sustentam 

esta hipótese, já que ele pedala 8,7 km entre o Complexo da Maré e a Ilha do Gover-

nador para os treinos da autoescola.  

Em outra frente de análise, percebe-se que o padrão de deslocamento é mais variante 

e complexo nos três estratos mais altos do que nos dois últimos casos, que declararam 

seguir uma rotina pendular mais usual. Além disso, muito embora a bicicleta tenha 

participação expressiva nos processos completos ou parciais dos movimentos pendu-

lares dos domicílios estudados, ela perde protagonismo nos fins de semana e/ou nos 

deslocamentos conjuntos em família nos três estratos domiciliares mais altos.  

Outra questão a ser refletida sobre essa constatação diz respeito ao fato de que, nes-

ses domicílios, apenas um dos membros alegou ser usuário assíduo da bicicleta – em 

geral, o homem. Nas famílias A e B, que contam com filhos menores de cinco anos de 

idade, a participação do homem fica ainda mais evidenciada. Dessa maneira, o não 

compartilhamento dos respectivos cônjuges com tal estilo de vida implica na utilização 

de modais mais hegemônicos nos deslocamentos coletivos para fins de lazer, a exem-

plo do automóvel particular.  

Neste estudo, também é interessante observar a conjugação da bicicleta com modais 

públicos de transporte, tais como o ônibus, o VLT e até mesmo o transporte a pé, com 

maior participação nas famílias intermediárias – B e C. Esse cenário sublinha a 
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importância da intermodalidade para a eficiência e efetividade da valorização do trans-

porte ativo na realização dos deslocamentos cotidianos mais capilares. 

Para o caso da Família E, devem ser assinaladas condições de mobilidade não equiva-

lentes aos dos outros casos, situados em áreas que apresentam indicadores sociais 

mais elevados e com maior oferta de transporte. Atenção especial deve ser dada à 

Família D, que, não obstante resida em localidade considerada socialmente precária 

por fazer parte de um complexo de comunidades carentes, ao mesmo tempo está 

situada na cidade do Rio de Janeiro, onde relativamente há maior oferta e alternativa 

de serviços mesmo tratando-se de uma área periférica.  

Portanto, o caso da Família E apresenta particularidades mais expressivas, visto que 

o munícipio de Tanguá detém indicadores socioeconômicos bastante inferiores aos da 

cidade de Niterói e do Rio de Janeiro e outra realidade populacional (32.703 habitan-

tes). Segundo dados do IBGE49, Tanguá possui o menor IDH médio da Região Metro-

politana (0,654) quando comparado com o Rio de Janeiro (0,799) e com Niterói, que 

apresenta o maior IDH da RM (0,837). 

 

 

                                           
49 Disponível em: <http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=330575>. Acesso em 04 set. 2017. 
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Gráfico 37. Divisão de meios de transporte por família 

 

Portanto, o município de Tanguá não apresenta uma mesma equivalência de serviços 

de transporte como Rio de Janeiro e Niterói, denotando a impossibilidade de se calcular 

os custos com serviços de transporte em táxi ou Uber, por exemplo. Diante deste 

cenário, o custo da passagem de ônibus em Tanguá chega a ser mais alto (R$ 4,00) 

do que na capital fluminense (R$ 3,60) e em Niterói (R$ 3,70). Isto demonstra as 

razões pelas quais a bicicleta tem participação exclusiva como meio de transporte na 

Família E: não tanto por um estilo de vida, mas especialmente pela falta de opções 

alternativas de locomoção naquele espaço urbano e pela restrição financeira da família.   
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Gráfico 38. Gastos com outros modos de transporte em substituição às viagens por bicicleta 

 

5.2 CICLOLOGÍSTICA    

Ciclologística equivale à utilização da bicicleta como meio de transporte para a presta-

ção de serviços, entrega de mercadorias e desenvolvimento de atividades profissionais 

em horário de trabalho. Por sua amplitude, compreende duas vertentes: 

a) Serviço de entregas: quando a bicicleta é utilizada para entrega de bens e 

serviços de um agente econômico a determinado cliente. Como exemplos, po-

dem ser citadas as empresas de logística urbana que prestam serviços de bike 

courier como alternativa aos motoboys e os estabelecimentos comerciais que 

realizam entregas de mercadorias ao cliente.  

b) Transporte corporativo: quando a bicicleta é utilizada como meio de trans-

porte fundamental para o deslocamento dos seus funcionários em horário de 

trabalho.  

Por se tratar de uma atividade não captada por estatísticas oficiais, foram realizados 

dois estudos de caso com o objetivo de obter melhor conhecimento dessa temática, 

com ênfase na Ciclologística como serviço de entregas. Buscou-se levantar informa-

ções básicas sobre: i) Número de veículos totais utilizados pela empresa; ii) Número 

de bicicletas; iii) Número de ciclistas-trabalhadores; iv) Número de entregas por dia; 
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v) Percentual de entregas por bicicleta; vi) O valor médio de entregas, entre outras 

complementares. 

O primeiro estudo foi realizado com uma empresa de logística urbana localizada na 

cidade de São Paulo. A coleta dos dados se deu através da aplicação de entrevista com 

o responsável pelo empreendimento. Primeiramente, foi apresentado o projeto e, em 

seguida, solicitados os dados referentes aos indicadores apontados neste documento. 

A empresa entrevistada foi inaugurada em 2010 e tem como área de atuação a região 

metropolitana de São Paulo, tendo como público-alvo pessoas físicas e jurídicas. Essa 

empresa realiza entregas expressas por meios de transporte sustentáveis como bici-

cletas e veículos elétricos. Entregam documentos, pequenas encomendas, convites, 

revistas, brindes, remédios. O entrevistado alegou a possibilidade da ocorrência de se 

solicitar ciclistas específicos para entregas exclusivas por horário integral.  

Atualmente, dispõe de 600 clientes, uma equipe geral formada por 144 pessoas, fatu-

ramento de R$ 3 milhões e valor de mercado no entorno de R$ 4 milhões. A organiza-

ção dispõe de 131 veículos totais, em que 124 destes são bicicletas, realizando 95% 

das entregas feitas pela empresa. O número de entregas por dia varia entre 500 e 

1.000 e conta com valor médio de R$ 14,00 cada uma. Levando em conta estes parâ-

metros, teria um faturamento total entre R$ 7.000 e R$ 14.000 reais por dia, sem 

descontar os encargos e outras despesas. 

É interessante observar que, mesmo com a disponibilização de veículos elétricos, a 

bicicleta do tipo comum é predominante na frota dessa empresa. Este dado pode ser 

revelador quanto ao possível baixo custo de manutenção das bicicletas, assim como 

seu potencial de capilaridade na realização das entregas em território com alta densi-

dade urbana como é o da Grande São Paulo. Presumivelmente, o sucesso do empre-

endimento naquela localidade expressa o potencial de crescimento e êxito deste tipo 

de negócio em outras metrópoles do país.   

 

 



97 
 

 

Fonte: dados informados pela empresa entrevistada. 

 

O segundo estudo teve o objetivo de realizar a contagem de estabelecimentos comer-

ciais (atacadistas e varejistas) com entregas feitas por bicicletas dentro de um escopo 

territorial localizado no bairro paulistano do Bom Retiro, caracterizado pelo perfil de 

subcentro – onde há expressiva concentração de serviços e comércios sem, no en-

tanto, concorrer com o centro propriamente dito da cidade (VILLAÇA, 1998)50. Para 

uma abordagem quantitativa deste caso, o estudo utilizou como método de coleta de 

dados um modelo estruturado de entrevista que foi aplicado em todos os estabeleci-

mentos comerciais do Bom Retiro.  

  

As entrevistas foram realizadas entre outubro e dezembro de 2017 por três pesquisa-

doras. No total, foram visitados 1.701 estabelecimentos de comércio varejista e ata-

cadista. Desse total, verificou-se que 698 estabelecimentos realizam entregas e 114 

destes o fazem por bicicleta e/ou triciclo.  

 

 

 

                                           
50 Esse estudo foi organizado em parceria com a Associação Brasileira do Setor de Bicicletas (Aliança Bike), 

sob a coordenação geral de Daniel Guth na replicação de metodologia desenvolvida anteriormente pela 

Transporte Ativo para a contagem de estabelecimentos comerciais que realizam entrega por bicicleta em 

Copacabana, no Rio de Janeiro. Cf. Contagem de estabelecimentos comerciais com entregas de bicicleta em 

Copacabana. ONG Transporte Ativo (2011). 



98 
 

Tabela 12. Entregas por meio de transporte no Bom Retiro 

* O percentual excede o número de estabelecimentos total (698) e, consequentemente, o valor de 100%, 

pois há estabelecimentos que realizam entrega com mais de um meio de transporte. 

 

 

Figura 32. Estabelecimentos que realizam entregas de bicicleta (Bom Retiro, SP). 

 

Segundo o levantamento, os estabelecimentos comerciais do Bom Retiro realizam o 

total de 2.349 entregas por dia em bicicleta e triciclo – uma média de 20,6 entregas 

por estabelecimento. Ao todo, 202 bicicletas e triciclos são utilizados por 220 traba-

lhadores, sendo 215 destes (97%) homens e apenas 3% mulheres.  
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Verificou-se que 20% dos estabelecimentos contam com funcionários que trabalham 

exclusivamente com entrega por bicicleta. Nesses, ao todo, trabalham 53 pessoas com 

entregas, o que corresponde a 24% de todos os entregadores do bairro. Além disso, 

mais de 40% dos estabelecimentos que realizam entregas de bicicleta e triciclo o fazem 

há menos de cinco anos. Também foi interessante observar que 96% dos estabeleci-

mentos declararam ser proprietários das bicicletas utilizadas para entrega. 

 

 

 

 

Dentre os perfis comerciais, as lojas de aviamentos são responsáveis por mais de 30% 

de todas as entregas feitas no Bom Retiro.   
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Gráfico 39. Média de entregas diárias em bicicleta por tipo de produto no bairro do Bom Retiro 

 

Entre os motivos pelos quais os estabelecimentos optam por realizar entregas de bici-

cleta e/ou triciclo, a esmagadora maioria (87,7%) afirmou que este meio é mais rápido 

e prático, seguido por motivos econômicos (7,8%). O restante apontou outras razões 

ou não soube informar. Por fim, verificou-se que 91,2% dos estabelecimentos não 

cobram valor algum para a realização das entregas em bicicleta ou triciclo, contra 

3,5% que cobram até R$ 5,00, 1,7% que cobra dependendo do local da entrega e o 

restante, que não soube informar. 

 

Figura 33. Estabelecimentos que realizam entregas de bicicleta ou têm logística para fora do estabeleci-
mento. 
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Figura 34. Estabelecimentos que realizam entregas de bicicleta segundo a quantidade de entregadores 
(Bom Retiro, SP). 

 

Figura 35. Estabelecimentos que realizam entregas de bicicleta segundo a quantidade de bicicletas (Bom 
Retiro, SP). 
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Figura 36. Estabelecimentos que realizam entregas de bicicleta segundo a quantidade de entregadores 
por dia (Bom Retiro, SP). 

 

O estudo de caso do Bom Retiro denotou a importância da participação da bicicleta 

para fins econômicos em um contexto onde a utilização de motocicletas, automóveis 

e até caminhões poderia aparecer como predominante ou como opções únicas. Con-

soante ao estudo análogo realizado pela Transporte Ativo, em 2011, no bairro de Co-

pacabana, no Rio de Janeiro, os números e dados aqui apresentados também são de 

extrema relevância para se pensar a importância do papel dos subcentros – enquanto 

polos terciários de importância local – na promoção da mobilidade ativa. A aglomera-

ção concentrada de serviços em um dado recorte territorial é indutora direta do ir e 

vir de pessoas e mercadorias cujos deslocamentos são favoráveis ao uso da bicicleta 

ou à mobilidade a pé, sobretudo se esses subcentros estiverem localizados junto a 

áreas residenciais.  
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6 ATIVIDADES AFINS  

Na dimensão denominada Atividades Afins, abordamos a participação econômica da 

bicicleta em atividades relacionadas ao uso, consumo e/ou incentivo à bicicleta em 

cinco temáticas: Cicloativismo, Pesquisa e Inovação, Cicloturismo, Cicloempreendedo-

rismo e Eventos Esportivos. 

 

6.1 CICLOATIVISMO  
 

Cicloativismo compreende as atividades desempenhadas por organizações de iniciativa 

privada sem fins lucrativos e que prestam serviços de caráter público em apoio e pro-

moção ao uso da bicicleta como meio de transporte. No que interessa ao entendimento 

da Economia da Bicicleta, buscamos levantar três informações básicas sobre esta ati-

vidade: i) o investimento público; ii) os investimentos privados; e iii) o número de 

pessoas ocupadas. 

O foco do levantamento foi nas organizações e coletivos, formais ou não, que atuam 

na promoção da mobilidade por bicicleta, especialmente em âmbito urbano. É impor-

tante ressaltar que essas entidades não compõem um universo único e homogêneo. 

Ao aglutinar distintas demandas individuais, expressam, também, diversas formas de 

atuação. Por isso, além de levantarmos dados a respeito da dimensão econômica do 

Cicloativismo, buscamos levantar outras características sobre as estratégias de ação.  

O levantamento foi realizado em duas etapas. Na primeira, identificamos aquelas or-

ganizações atualmente em atividade no Brasil. Para isso, foi fundamental a colabora-

ção da União dos Ciclistas do Brasil (UCB), que forneceu a lista de seus associados. A 

partir dessa lista, realizamos um levantamento que consistiu no envio de um formulá-

rio eletrônico para cada uma das entidades identificadas tanto na lista da UCB, quanto 

em levantamentos paralelos também na internet, permitindo-nos mapear as organi-

zações atuantes.   

Na segunda etapa, foi solicitado aos respondentes através de e-mail que respondes-

sem às questões colocadas no formulário online, contendo informações sobre: a data 

de fundação, a formalização (existência ou não de CNPJ), os campos de atuação, a 

quantidade de pessoas envolvidas nos trabalhos da entidade, a receita proveniente de 

programas de financiamento público e privado, entre outras.  
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Ao todo, foram identificadas 55 entidades ativas, atuando ou que atuaram em 2016 

em ações em prol da mobilidade por bicicleta no Brasil. O mapa abaixo apresenta a 

distribuição pelas Unidades da Federação. 

 
Figura 37. Número de organizações e coletivos por Estado 

 

O Gráfico 40 evidencia a diversidade de atuação dessas entidades. Todos os respon-

dentes, por exemplo, atuam na “elaboração de projetos”. Já em “ações de Marketing 



105 
 

e formação de Recursos Humanos”, 86 e 84% afirmaram, respectivamente, atuar nes-

ses campos. 

 

 
Gráfico 40. Áreas de atuação do Cicloativismo 

 

Em 2016, essas entidades receberam em torno de R$ 5,1 milhões em receitas prove-

nientes de programas de financiamento público e privado, ou ainda da venda de pro-

dutos e da promoção de eventos.  

 

Gráfico 41. Receitas das organizações e coletivos cicloativistas segundo a fonte em 2016. 
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Gráfico 42. Receita total das organizações e coletivos Cicloativismo segundo as Grandes Regiões. 

 

No Cicloativismo, a maioria das pessoas esteve envolvida de forma voluntária em ati-

vidades temporárias realizadas pelas organizações ao longo do ano. Devido a essa 

característica peculiar, é necessário ter cuidado para não confundir o processo de tra-

balho nas atividades cicloativistas com aquele desenvolvido na economia tradicional. 

Apesar da prevalência do trabalho não remunerado, mais de R$ 1,3 milhão em 2016 

foram desembolsados para o pagamento de pessoas ocupadas nessa atividade.  
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Gráfico 43. Pessoas envolvidas no Cicloativismo por natureza do vínculo – 2016. 

 

 
Gráfico 44. Pessoas envolvidas no Cicloativismo pelas Grandes Regiões – 2016. 
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6.2 PESQUISA E INOVAÇÃO 
 

Pesquisa e Inovação compõe uma temática que compreende o campo brasileiro da 

produção científica em que a bicicleta tenha participação como objeto direto ou indireto 

de estudo. 

As informações sobre Pesquisa e Inovação foram coletadas em duas etapas. A primeira 

consistiu em um levantamento na base Plataforma Lattes, do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que buscou identificar pesquisado-

res que trabalham ou haviam trabalhado nos últimos 10 anos (2007-2017) com o tema 

do transporte ativo focado na bicicleta. Essa etapa incluiu três fases de busca: a) por 

projetos de pesquisas; b) por artigos publicados; e c) por pesquisadores envolvidos 

no tema. Em relação aos projetos, após o levantamento dessas informações, criou-se 

uma lista com informações que permitiram a realização da etapa seguinte: nome do 

coordenador, e-mail do responsável e período de realização.  

Na segunda etapa, para cada coordenador de projeto, foi enviado um e-mail solici-

tando informações sobre o valor total do financiamento público e/ou privado da pes-

quisa em questão, o que permitiu estimar o valor total do investimento. Contudo, é 

preciso mencionar que o estudo deparou com limitações por algo inerente a esse tipo 

de levantamento, que depende muito da disposição e disponibilidade dos informantes 

em preencher o formulário online. 

De acordo com os dados encontrados, entre 2007 e 2017 foram realizados 124 proje-

tos de pesquisa centrados na bicicleta no Brasil. Esses projetos se distribuíam em 16 

das 27 Unidades da Federação e envolveram 270 pesquisadores, considerando douto-

res, mestres, doutorandos, mestrandos e estudantes de graduação. Ao todo, foram 

mobilizados cerca de R$ 3,7 milhões para o financiamento dessas pesquisas. 
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Figura 38. Número de projetos de pesquisa por estado 
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Figura 39. Instituições de pesquisa com projetos na temática Bicicleta 

 
Figura 40. Número de pesquisadores por estado 
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Figura 41. Valores de financiamento de pesquisa por estado 

 

 
Gráfico 45. Percentual dos Estados no montante investido em pesquisa 

 



112 
 

6.3 CICLOTURISMO 

Cicloturismo envolve a utilização da bicicleta como instrumento fundamental de loco-

moção de um indivíduo durante uma excursão recreativa de duração de um dia ou 

uma viagem de férias com maior tempo de duração (LUMSDON, 2000; LAMONT, 2006; 

FAULKS, 2007).  

Segundo o Ministério do Turismo (2012), o Cicloturismo foi incentivado em 53 muni-

cípios brasileiros, cujos quais receberam R$ 20,2 milhões para a construção de ciclo-

vias entre 2001 e 2011. Pelos números informados pelo Ministério das Cidades, o país 

conta com mais de 2.500 km de ciclovias e ciclofaixas, no entanto essa cobertura ainda 

é incipiente para as 75 milhões de bicicletas que existem hoje no Brasil (ANTP, 2015).  

Ainda que o cenário de desenvolvimento da infraestrutura cicloviária no Brasil esteja 

aquém do esperado em função das atuais diretrizes nacionais relacionadas ao desen-

volvimento urbano e de turismo, o faturamento das empresas brasileiras de turismo 

de aventura e ecoturismo, segmento de mercado vinculado ao Cicloturismo, só cresce. 

Passou de R$ 491,5 milhões, em 2008, para R$ 515,9 milhões, em 2009, um aumento 

de 21%, de acordo com os dados do relatório de impacto do Programa Aventura Se-

gura do Ministério do Turismo (MTur), em parceria com a Associação Brasileira das 

Empresas de Ecoturismo e Turismo de Aventura (Abeta). 

Entretanto, todos os indicadores sobre o impacto do turismo são reconhecidamente 

difíceis de ser produzidos em virtude da própria definição do “turismo” e do caráter 

multissetorial das atividades nele consideradas. Soma-se a isso a inexistência de um 

ramo econômico em que essa diversidade de atividades possa ser facilmente reconhe-

cida e agrupada para viabilizar essas quantificações. O panorama fica ainda mais ne-

buloso quando se trata de uma segmentação do mercado turístico (Turismo de Aven-

tura e Ecoturismo). Em outras palavras, significa dizer que o Cicloturismo no Brasil 

ainda apresenta certo grau de informalidade das atividades econômicas relacionadas 

à comercialização de produtos e serviços neste segmento. Contudo, ao menos é pos-

sível identificar, além dos grandes números mencionados acima, os circuitos de Ciclo-

turismo no Brasil, como fez a ANTP (2015). 
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Figura 42. Mapeamento de circuitos de Cicloturismo no Brasil. 
 

Fonte: Adaptado de Aliança Bike (2017). 

 

Dentre esses, destaca-se o Circuito de Cicloturismo do Vale Europeu, localizado na 

região turística homônima em Santa Catarina. Esse circuito foi fundado no ano de 2006 

por meio da parceria entre o Clube de Cicloturismo do Brasil, a Associação de Turismo 

Vale das Águas e o Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí. A grande diver-

sificação da oferta turística do Vale Europeu é catalisada pelo desenvolvimento da 

atividade de Cicloturismo. Entre as 17 cidades integrantes da região turística do Vale 

Europeu, existem as seguintes distinções: 

1. Apiúna ¹ 

2. Ascurra ¹ 

3. Benedito Novo ¹ 

4. Blumenau 

5. Botuverá ² 

6. Brusque 

7. Canelinha 

8. Doutor Pedrinho ¹ 

9. Gaspar ² 

10. Guabiruba ² 

11. Indaial ¹ 

12. Nova Trento 

13. Pomerode ¹ 

14. Rio dos Cedros ¹ 

15. Rodeio ¹ 

16. São João Batista 

17. Timbó ¹ 

¹ Abrangidos pelo Circuito e consorciados do CIMVI 

² Apenas consorciados do CIMVI 
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Figura 43. Municípios da região turística do Vale Europeu e abrangidos pelo circuito no estado de Santa 

Catarina 

 

Fonte: Adaptado de MTUR (2017). 

 

A literatura sobre o tema aponta que três grandes fatores são importantes na análise 

de um circuito de cicloturismo:  

a) os terminais de entrada: estruturas de acesso por transporte que tenham 

facilidades pró-bicicletas de alguma forma. Por exemplo: aeroportos, rodoviá-

rias, portos e estações de trem. 

b) as ciclorrotas: os percursos utilizados (sejam eles devidamente estruturados 

ou não) pelos ciclistas para se deslocarem entre as cidades, podendo ser clas-

sificadas em locais, regionais, estaduais e nacionais; 

c) hubs de ciclismo: cidades pertencentes a um circuito (ou que sirva como 

porta de entrada para outros circuitos) que possuam uma infraestrutura básica 

para atender às necessidades de um cicloturista ao se deslocar pelas ciclorro-

tas. Baseia-se no conjunto de sete elementos: atratividade do percurso, meios 
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de hospedagem, facilidades para ciclistas (aluguel de bicicleta, oficinas de re-

paro, comunidade receptiva etc.), acesso por transporte público, rede cicloviá-

ria atraente e segura, sinalização das rotas, mapeamento das rotas. 

Em relação ao perfil da demanda, a necessidade de uma fonte de dados secundários 

é evidente pela possibilidade de entrelaçar as mais diferentes informações sobre os 

usuários do percurso com os fatores de análise estabelecidos no levantamento sobre 

a oferta turística. Na ausência de dados previamente coletados e/ou disponibilizados 

pelos atores locais, existe a relevância de estruturar recomendações para pesquisas 

de perfil futuras de modo a consolidar uma série histórica fiel à realidade dos circuitos 

de cicloturismo já existentes no Brasil.  

Para o objetivo deste capítulo, os indicadores foram subdivididos em dois grupos: o 

primeiro relativo à Oferta turística, contendo os fatores de análise “Terminais de en-

trada”, “Ciclorrotas” e os elementos do “Hub de ciclismo”; e o segundo concernente à 

Demanda turística, analisando separadamente o perfil da demanda existente e a evo-

lução do evento não competitivo realizado anualmente no circuito, o Velotour. 

 

6.3.1. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS  

6.3.3.1. OFERTA TURÍSTICA DO CIRCUITO DO VALE EUROPEU 

Total de municípios: 9 

Total de roteiros: 7 (um por dia) = 287,1 km 

Total de hotéis: 43 

Total de restaurantes: 10 

Total de Operadores: 7 

 

6.3.3.2. TERMINAIS DE ENTRADA 

O estado de Santa Catarina conta com três aeroportos de abrangência internacional 

(Joinville, Navegantes e Florianópolis), dois portos marítimos (Itajaí e Porto Belo) e 

uma rodoviária de abrangência nacional e regional em Blumenau (município vizinho 

aos destinos do circuito que também serve como porta de entrada para os visitantes 

que chegam por este modo de transporte). 
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Figura 44. Levantamento sobre os terminais de entrada no Estado de Santa Catarina envolvendo o Vale 

Europeu. 

 

Tabela 13. Atributos dos terminais de entrada levantados 

 

Fonte: INFRAERO (2017); Fontes locais. 

 

6.3.3.3. CICLORROTAS 

O percurso total de 287,1 km é dividido em sete pequenos roteiros em que cada um 

deles indica uma sugestão de município como destino de pernoite. Entende-se que a 

grande maioria dos visitantes siga esse roteiro já preestabelecido. Assim, é possível 
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estimar em quais cidades existe um maior gasto devido ao direcionamento para os 

meios de hospedagem. 

 

Tabela 14. Itinerário oficial do Circuito de Cicloturismo do Vale Europeu 

 

Fonte: CIMVI (2016). 

 

6.3.3.4. HUB DE CICLISMO 

ATRATIVIDADE DO DESTINO 

Levantando as categorias de cada município da região turística do Vale Europeu pelo 

Mapa do Turismo do Ministério do Turismo, é possível observar um grande percentual 

de municípios na categoria D51, seguidos igualmente das categorias C e E – sendo 

Blumenau o único destino turístico na categoria B (nenhum município pertence à ca-

tegoria A nesta região). Esta realidade demonstra as oportunidades dos municípios em 

subir de categorias e, logo, tornar-se mais visíveis em escala nacional e internacional, 

principalmente quanto aos destinos vizinhos ao circuito, que podem se beneficiar de 

um constante aumento do fluxo de turistas a partir da diversificação da oferta dentro 

da região. 

                                           
51  A categorização atende à necessidade do Ministério do Turismo de aprimorar os critérios para definir 
políticas públicas para o setor. A proposta de reuni-los em categorias facilita a criação de políticas públicas 
e acrescenta critérios objetivos para investir no setor. 
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Figura 45. Categorização turística dos municípios da região turística do Vale Europeu 

 

Fonte: Elaborado a partir de MTUR (2017). 

 

Tabela 15. Levantamento dos municípios envolvidos no itinerário com suas respectivas categorizações e 
número de pernoites recomendadas oficialmente. 

 

Fonte: Elaborado a partir de MTUR (2017); CIMVI (2016). 

 

ACESSO POR TRANSPORTE PÚBLICO 

Cidades abrangidas pelo circuito com terminais rodoviários: 

• Rodoviária de Timbó 
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• Terminal Rodoviário Indaial 

• Rodoviária de Pomerode 

• Rodoviária Municipal de Rio dos Cedros 

 

Tabela 16. Levantamento das rodoviárias por município envolvido no percurso 

 

As cidades abrangidas pelo circuito que possuem os terminais rodoviários são os po-

tenciais polos de atração e concentração de cicloturistas – também chamado de hub 

de ciclismo – e possuem a maior movimentação econômica entre as cidades do circuito 

por causa da maior infraestrutura turística que deve possuir. 

 

MEIOS DE HOSPEDAGEM 

Os meios de hospedagem envolvidos com o circuito se associam oficialmente ao con-

sórcio e associação representativos, seguindo uma série de requisitos para se torna-

rem empreendimentos “amigos” da bicicleta. O gráfico abaixo indica o quantitativo dos 

hotéis promovidos oficialmente pelo circuito em contraposição aos localizados no sis-

tema de cadastro de prestadores de serviços turísticos do Ministério do Turismo 

(MTUR), o CADASTUR. 
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Gráfico 46. Levantamento dos meios de hospedagem registrados oficialmente no circuito e cadastrados 
junto ao MTUR pelo CADASTUR. 

 

A Tabela 17 levanta os municípios e suas respectivas indicações de pernoite no itine-

rário recomendado e, assim, estima os valores gastos em hospedagem por pessoa ao 

realizar o circuito. 

      Legenda: SGL – Quarto de solteiro; DBL – Quarto duplo; n/a – Dados não apresentados. 

         *Valores de referência (Novembro/2017) 

Tabela 17. Variação das tarifas e valores estimados por pessoa em cada município envolvido diretamente 
com o circuito. 

 

Fonte: Elaboração própria com base nas tarifas divulgadas pelos principais indexadores de sistemas de 
reserva online. 
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FACILIDADES PARA CICLISTAS 

Em termos de análise das facilidades para ciclistas, pode-se incluir os operadores de 

turismo receptivo e restaurantes, que possuem sessão de empreendimentos registra-

dos no circuito, como também as lojas de acessórios e indumentárias ciclísticas.  

 
Gráfico 47. Levantamento dos operadores e restaurantes registrados no circuito 

Fonte: Elaborado a partir de CIMVI (2016). 

 

No âmbito dos circuitos de Cicloturismo, existem, ainda, indicações sobre o impacto 

positivo no setor de vendas especializado em bicicletas em parte dos municípios, indi-

cando mais um potencial efeito multiplicador na economia local. 

 

6.3.3.5. PERFIL DO VISITANTE 

Após a realização de uma visita técnica para a observação in loco do Circuito do Vale 

Europeu, foi notado que mesmo com uma infraestrutura bem desenvolvida e um plano 

de promoção do destino bem consolidado, não há uma estruturação ou coleta de dados 

sobre os visitantes para a produção de uma série histórica desde a sua data de inau-

guração. Os dados que se encontraram presentes para análise datam a partir do ano 

de 2015 por meio de um termo de responsabilidade atribuído aos visitantes em caso 
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de optarem por assiná-lo quando iniciado o circuito. Apesar de ser informada uma 

média de visita anual de 2.000 visitantes credenciados (estima-se uma quantidade 

similar de visitantes realizando o circuito sem o preenchimento de cadastro oficial), no 

recorte dado para o período de alta temporada dos anos de 2015 e 2016 (delimitados 

nos seis meses entre novembro e abril), obteve-se o quantitativo de 439 respondentes 

– o que pode ser considerado suficiente para uma pesquisa com grau de confiança de 

95% e erro amostral de 5%. Com isso, foi possível chegar à distribuição geográfica 

dos estados de origem dos usuários do circuito – destacando a grande representativi-

dade dos estados de Santa Catarina, Paraná e São Paulo, com mais de dois terços do 

quantitativo total dos visitantes do circuito.  

Tabela 18. Origem dos visitantes por Unidade Federativa. 

 

Fonte: Elaborado a partir de CIMVI (2017). 

 

Evidencia-se, desta forma, a necessidade da implantação e viabilização de procedi-

mentos de produção e coleta de dados de maneira continuada para entender os hábitos 

de viagem e perfil sociodemográfico dos visitantes deste e de outros circuitos de Ci-

cloturismo mais novos. Por sua vez, isso possibilitaria entender mudanças já ocorridas 

e prever tendências de mercado para que gestores, empresas e a população local 

possam se preparar e inovar sua oferta sustentavelmente. 
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6.3.3.6. ANÁLISE SOBRE VELOTOUR  

O Velotour costumava ocorrer no período do Carnaval, aproveitando-se da quantidade 

de dias livres no feriado para a participação de interessados. Entretanto, com a cres-

cente demanda pelo circuito durante o ano (como também para o próprio Velotour) e, 

principalmente, no período do Carnaval, inviabilizou-se a realização do evento para 

este período, passando a ser realizado desde o ano de 2016 no mês de novembro. 

Esse fato indica o crescimento do circuito e a maior demanda pelo uso da infraestrutura 

hoteleira e de apoio.  

 
Gráfico 48. Evolução do número participantes no Velotour desde a primeira edição. 

 

Fonte: Clube de Cicloturismo (2008; 2009; 2010; 2011; 2012; 2017). 

 

Baseando-se na edição do ano de 2016 do Velotour, nota-se uma grande concentração 

de participantes do estado de São Paulo (representado por mais de um terço do total). 

Tabela 19. Proporção de participantes do Velotour 2016 por unidade federativa de origem 

 

Fonte: Clube de Cicloturismo (2017). 
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Tabela 20. Proporção de participantes do Velotour 2016 por faixa etária. 

 

Fonte: Clube de Cicloturismo (2017). 

Em relação à faixa etária, a predominância de participantes acima de 36 anos é evi-

dente. Principalmente ao considerar que um terço do total de participantes possui en-

tre 46 e 55 anos, o que está próximo à faixa etária média do Perfil do Cicloturista 

Brasileiro, divulgado em 2008. 

 

6.4 CICLOEMPREENDEDORISMO 
 

Cicloempreendedorismo corresponde à atividade na qual a bicicleta é utilizada como 

objeto central para práticas empreendedoras, gerando renda e emprego. Nesta temá-

tica, excetuam-se as práticas que utilizam a bicicleta como imagem ou representações 

artísticas, a exemplo do uso cenográfico em atividades comerciais e afins.  

Nos últimos anos, a ampliação da cultura da bicicleta tem impulsionado diferentes 

tipos de negócio. A bicicleta como objeto central de práticas empreendedoras é obser-

vada no mercado editorial, em aplicativos para celular, vestuário e agências de tu-

rismo, assim como food bikes e bike cafés. Revistas como a Bicicleta, Bike Action e 

Cyclomagazine, entre outras, compõem um segmento de periódicos impressos que 

encontra em seu público-alvo entusiastas do ciclismo, especialmente para fins despor-

tivos e de consumo.  

O segmento de aplicativos para celular destinado a ciclistas, embora ainda liderado 

por companhias e desenvolvedores estrangeiros, indica ser outro campo promissor do 

Cicloempreendorismo. Um exemplo é o aplicativo Bike Registrada, desenvolvido por 

uma startup nacional lançado em fevereiro de 2014 com o objetivo de cadastrar 
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bicicletas para facilitar sua devolução aos donos em caso de roubo. Em matéria veicu-

lada pelo UOL em setembro de 2015, o aplicativo tem um faturamento de R$ 40 mil 

mensais, contando com 47 mil clientes cadastrados e registra, em média, 6.000 novos 

por mês. O fundador diz que 87 bicicletas já haviam conseguido ser devolvidas aos 

donos graças ao serviço, utilizado inclusive pela Polícia Militar do Distrito Federal52.   

O setor de vestuário para ciclistas, tradicionalmente especializado em vestimentas es-

pecíficas para práticas desportivas, também tem ampliado seu nicho de mercado para 

o segmento urbano. Em outra matéria publicada pelo UOL53, em 2015, o repórter 

Afonso Ferreira apresentou a atividade da empresa paulistana Velo Clothing, que havia 

lançado uma coleção de roupas feitas com fibras sintéticas voltadas aos ciclistas que 

vão de bike ao trabalho. Short por baixo da saia, calça com abertura no joelho, além 

de peças que procuram proteger contra raios solares – inibindo o mau cheiro – foram 

iniciativas dessa empresa, cujo investimento inicial foi de R$ 100 mil. No momento de 

publicação da reportagem, a empresa vendia, em média, 60 peças por mês, com pre-

ços variando de R$ 30 para uma tornozeleira, que evita que a barra da calça enrosque 

na coroa da bicicleta, a R$ 380 para uma capa de chuva ajustável ao corpo. 

Outro exemplo são agências de turismo que oferecem roteiros ciclísticos e as empresas 

especializadas em entregas feitas de bicicletas, modelo de negócio inspirado no serviço 

de bike courier. Esses tipos de cicloempreendimentos, já citados e analisados em ou-

tras temáticas desenvolvidas neste estudo (ver Aluguel e Ciclologística), correspondem 

a iniciativas que, em geral, também se reproduzem por meio de franquias, sobretudo 

nos casos de bike courier.  

Por sua vez, os food bikes também configuram um modelo de negócio importante no 

Brasil, apesar de muitos desses empreendimentos se valerem da imagem da bicicleta 

e/ou da adaptação de sua estrutura para estande de vendas, necessitando do apoio 

de um carro para transporte de estoque e de outros materiais. Por outro lado, há casos 

nos quais a bicicleta é usada tanto como estande de vendas, assim como veículo de 

transporte para a realização das mesmas. Em matéria publicada pela mesma série de 

reportagens do UOL, em agosto de 201554, foi apresentado o caso da Doce Menino 

Doce, food bike de brigadeiros, localizado na cidade de Tubarão, em Santa Catarina. 

                                           
52 Disponível em: <https://economia.uol.com.br/empreendedorismo/noticias/redacao/2015/09/28/start-
up-que-registra-bike-fatura-r-40-mil-e-ajuda-a-policia-no-df.htm>. Acesso em 19 dez. 2017.  
53 Disponível em: <https://economia.uol.com.br/empreendedorismo/noticias/redacao/2015/03/10/em-
presa-faz-roupa-que-inibe-mau-cheiro-para-ciclista-ir-de-bike-ao-trabalho.htm>. Acesso em 19 dez. 2017. 
54 Disponível em: < https://economia.uol.com.br/empreendedorismo/noticias/redacao/2015/08/13/aos-10-
garoto-cria-food-bike-de-brigadeiro-para-estudar-fora-e-une-familia.htm>. Acesso em 19 dez. 2017. 
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O empreendimento, de perfil familiar, investiu R$ 4.500 para a reforma de um triciclo 

que é pedalado por um dos membros da família para a venda dos produtos pelas ruas 

tubaronenses. Conforme informações divulgadas, a empresa é formalizada e tem au-

torização da prefeitura para fazer vendas como ambulante. No começo de cada mês, 

as vendas chegam a 50 caixinhas por dia, caindo para cerca de 30 caixas por dia após 

o dia 10 de cada mês. Em dias de chuva, os “cicloempreendedores” alegam não sair 

de bike para vender os doces, vendidos em caixinhas com quatro unidades e que cus-

tam R$ 10 cada uma. 

Neste trabalho, desenvolvemos dois estudos de casos para entender o funcionamento 

e os indicadores econômicos do modelo de cicloempreendimento conhecido por bike 

café. Os bike cafés são um misto de bicicletaria e café gourmet que também oferecem 

serviços de mecânica. Variações desse tipo de cicloempreendimento podem disponibi-

lizar serviços como parking shower (estacionamento com chuveiro), firmando-se como 

um ambiente de convivência de ciclistas, com a promoção de eventos e encontros. 

As informações coletadas para representar essa temática foram: i) Investimento inicial 

(R$); ii) Gastos/ano (R$); iii) Empregos; e iv) Receita/ano (R$). O estudo foi realizado 

com dois bike cafés localizados na cidade de São Paulo (BIKE CAFÉ 1) e do Rio de Janeiro 

(BIKE CAFÉ 2). A coleta dos dados se deu através da aplicação de entrevista oral junto 

aos respectivos responsáveis por esses cicloempreendimentos; uma entrevista pre-

sencial, para o caso do Rio de Janeiro, e outra por telefone, para o caso paulistano. 

Nessas entrevistas, foi apresentado o projeto e, em seguida, solicitados os dados re-

ferentes aos indicadores apontados neste documento. 

 

BIKE CAFÉ 1 

É um cicloempreendimento multifuncional inaugurado em 2013 na Zona Oeste de São 

Paulo. O espaço congrega uma oficina mecânica voltada para bicicletas, uma loja de 

acessórios e equipamentos focados no ciclismo urbano e um café/restaurante. O BIKE 

CAFÉ 1 também oferece o serviço de montagem e adaptações para bicicletas, bem como 

espaço para realização de eventos sociais e culturais voltados à temática da bicicleta 

e do transporte ativo em geral.  

Segundo informações fornecidas pela gerência deste cicloempreendimento, o BIKE CAFÉ 

1 teve investimento inicial de R$ 700.000 reais, contando hoje com oito funcionários 

empregados, receita mensal de R$ 60.000 reais e gastos gerais mensais no entorno 
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de R$ 55.000. Levando em conta apenas estes parâmetros para o cálculo do lucro em 

um período de 12 meses, teria uma receita média aproximada de R$ 720.000 ao ano 

e gastos de R$ 660.000. 

 
 

Fonte: dados fornecidos pelo entrevistado do BIKE CAFÉ 1. 

 

BIKE CAFÉ 2 

O BIKE CAFÉ 2 é um cicloempreendimento inaugurado em 2015 com enfoque direto no 

serviço de estacionamento para bicicletas com vestiários e banho localizado em so-

brado do século XIX no Centro do Rio de Janeiro. Possui capacidade para 50 bicicletas 

e disposição de vagas especiais com serviço de recarga para bicicletas elétricas. O 

estacionamento e seus respectivos serviços podem ser utilizados mediante pagamento 

de uma taxa diária ou mediante a aquisição de planos mensais: estacionamento 

(R$ 100), estacionamento + banho (R$ 150), estacionamento + banho + toalha 

(R$ 170).  

Ao longo do ano de 2015, o BIKE CAFÉ 2 passou a operar uma loja de acessórios (no 

térreo do sobrado) e um espaço destinado a café e restaurante no piso superior do 

mesmo com quatro funcionários empregados, sendo um deles em meio expediente. 

Com investimento inicial de R$ 90.000 reais, um dos sócios afirmou que, embora o 

sistema de estacionamento fosse a alma do negócio, no momento da entrevista 60% 

do faturamento adviria do café, 30% da loja e apenas 10% do sistema de estaciona-

mento. Em termos objetivos, o BIKE CAFÉ 2 alegou ter receita mensal de R$ 15.000, 



128 
 

mas gastos de R$ 20.000, o que geraria um deficit de R$ 5.000 reais no faturamento 

mensal e de R$ 60.000 ao ano. 

 

 
 

Fonte: dados fornecidos pelo entrevistado do BIKE CAFÉ 2. 

 

As dificuldades vividas pelo BIKE CAFÉ 2 foram justificadas pelo entrevistado por pro-

blemas de localização do cicloempreendimento. Segundo ele, o endereço do imóvel, 

situado no core do Centro Antigo carioca (próximo ao Campo de Santana), porém 

distante do Centro Financeiro (Castelo, Cinelândia e Largo da Carioca), não estaria 

sendo capaz de alcançar o público-alvo conforme o previsto. Como argumento, mos-

trou que, no mês de julho de 2017, o Bike Rio Café contava com aproximadamente 10 

mensalistas (70% deles pagavam o pacote de estacionamento comum), enquanto, por 

semana, o empreendimento recebia apenas cinco diaristas – média de um por dia. 
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6.5 EVENTOS ESPORTIVOS 
 

Eventos Esportivos compreendem todo tipo de torneio, competição, solenidade etc. no 

qual a bicicleta apareça como razão direta ou indireta. Nesta seção, são analisados 

especificamente os eventos esportivos ligados à bicicleta. Esses eventos são realizados 

em todo o Brasil, especialmente os circuitos competitivos de modalidades específicas, 

tais como mountain bike, cross-country, bicicross, na estrada etc.  

 

Durante o ano de 2016, foram realizados 203 eventos esportivos oficiais ligados à 

bicicleta no Brasil (Confederação Brasileira de Ciclismo). Para a estimativa do mon-

tante gerado/consumido nesses eventos, foram levantadas as informações referentes 

à Copa Internacional de Mountain Bike do ano de 2017, que serviram como valor de 

referência para as nossas estimativas. A Copa Internacional de Mountain Bike do ano 

de 2017 foi realizada em quatro etapas sediadas cada qual em uma cidade (Araxá, 

São João del Rey, Congonhas, em Minas Gerais, e São Paulo, no estado homônimo), 

contando com o total de 4.100 participantes.  

 

 

Figura 46. Mapa das cidades compreendidas na Copa Internacional de Mountain Bike. 
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As informações foram concedidas a este estudo pela organização do evento e utilizadas 

para quantificar o valor médio que cada participante dispendeu nele. Esse valor médio 

foi usado como referência para aferirmos uma estimativa do valor possível dispendido 

per capita em cada um dos outros 202 eventos oficiais ocorridos no Brasil em 2016. 

 

Os valores do custo da etapa realizada em Araxá são divididos entre três grupos de 

financiadores: (1) Fomento oriundo do poder público, (2) Patrocínios privados e (3) 

Valor de inscrição paga pelos participantes de acordo com a modalidade. Percentual-

mente, o valor é distribuído em 25% (1), 50% (2) e 25% (3). 

 
Gráfico 49. Participação na receita do evento por financiador 

 

O valor das inscrições foi de R$ 150 para participantes profissionais, totalizando 35% 

das inscrições, e R$ 95 para amadores, totalizando os 65% restantes, conforme pode 

ser evidenciado na tabela abaixo: 

 

Tabela 21. Soma dos valores por etapa e totais. 
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A metodologia empregada realizou o somatório da quantidade de inscrições, multipli-

cando-a pelo valor individual, respeitadas as proporções informadas pela organização 

do evento. Dessa forma, foi obtido o valor total de R$ 468.425 em inscrições para as 

quatro etapas.  

Considerando a informação da organização do evento que identifica o montante das 

inscrições como representante de 25% do valor das despesas totais, a etapa de Araxá 

arrecada aproximadamente R$ 171.375, sendo a maior dentre as quatro em número 

de participantes. Supõe-se que o valor total do evento Copa Internacional de Mountain 

Bike do ano de 2017, na etapa de Araxá, com base nas métricas descritas acima, será 

de R$ 685.500, considerando o valor da inscrição desta etapa de R$ 171.375, corres-

pondente a 25% do total. 

Ainda com base na informação de que a inscrição de participantes corresponde a 25% 

das inscrições e totalizam R$ 468.425, estima-se que o custo total para a realização 

da Copa Internacional de Mountain Bike do ano de 2017 será de R$ 1.873.700. Através 

deste valor, é possível estimar o custo de R$ 457 por participante. 

 

 
 

 

 

No que tange à força de trabalho durante o evento, a organização informou a estima-

tiva de 300 pessoas trabalhando para cada uma das etapas do evento, dentre funcio-

nários, mão de obra especializada, voluntários e terceiros. Ainda segundo a organiza-

ção, o custo médio de cada trabalhador é de R$ 150 para cada final de semana do 

evento. Assim sendo, cada etapa da Copa Internacional de Mountain Bike realizada 

nos finais de semana emprega no total 1.200 pessoas, girando um valor aproximado 

de R$ 180.000,00, conforme tabela abaixo. 
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Tabela 22. Valor total de mão de obra por evento. 

 

Impactos na rede hoteleira 

A cidade de Araxá, sede de uma das etapas da Copa Internacional de Mountain Bike 

de 2017, possui 37 hotéis55, sendo um deles o Tauá Resort, onde se localiza a sede do 

evento. O hotel apresenta 505 leitos, todos ocupados pelo evento, indicando uma taxa 

de ocupação de 100%, segundo informação cedida pela gerência do setor de reservas 

do hotel. Após consulta sobre a tarifa aplicada aos participantes do evento, foi infor-

mado que o pacote especial para o evento, com hospedagem de sexta-feira a domingo 

(incluindo todas as refeições), saía por aproximadamente R$ 884 em ocupação single 

e R$ 1.178 em ocupação dupla, conforme organizamos na tabela a seguir:  

Tabela 23. Soma dos valores por etapa e totais. 

 

                                           
55 Fonte TripAdvisor e Google. Consulta realizada em 8 de out. 2017.  
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Dessa forma, foi estimado um valor total de hospedagem de R$ 315.734 para 505 

leitos, totalizando R$ 625,22 para dois dias de hospedagem com pensão completa, ou 

seja, R$ 312,61 por dia. Se considerarmos a existência de 1.500 participantes na etapa 

de Araxá, pode-se estimar que a rede hoteleira, incluindo os serviços de pensão com-

pleta, movimenta um valor próximo a R$ 468.915 por dia de evento em Araxá.  

Outra informação relevante diz respeito aos acompanhantes dos ciclistas participantes 

do evento. A organização identifica que cada ciclista participante tenha entre três e 

seis acompanhantes. Desta forma, foi decidido o uso de três acompanhantes por ci-

clista como medida-base para cálculo. Com isso, estima-se que a cidade de Araxá 

receberá durante o evento 4.500 acompanhantes que dispendem apenas os custos de 

hospedagem e pensão, sem o custo em si de participação no evento.  

 

Estimativa para o total de eventos brasileiros 

Para os eventos em âmbito nacional, foi realizado um levantamento de 40 dos 203 

eventos que ocorreram no Brasil em 2016 (19,7%). Desses 40 eventos, pode ser iden-

tificada a quantidade de participantes em 15. 
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Figura 47. Mapa da distribuição dos 15 eventos esportivos de ciclismo identificados pelo estudo. 
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Tabela 24. Média de participantes por evento. 

 

Dessa forma, considerando os 203 eventos oficiais no Brasil com uma média estimada 

de 185 participantes por evento, nossa estimativa totaliza 37.555 participantes. 

 

 
 

 

Com base no valor do evento em Araxá, estimou-se que o custo de cada participante 

em um evento esportivo ligado à bicicleta seja de R$ 457. 

 

 

 
 
 

Considerando, ainda, o gasto médio por esportista com hotel e pensão completa com 

base nos valores do Tauá Resort, em Araxá, estima-se o valor de R$ 312,61 por dia 

para cada participante. Com base na estimativa de 37.555 participantes de Eventos 

Esportivos em 2016, calcula-se um gasto total de R$ 11.740.068,55. 
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Considerando o número de acompanhantes da Copa Internacional de Mountain Bike 

no circuito Araxá (número médio de três acompanhantes por ciclista), estima-se que 

com base nos 37.555 ciclistas participantes de eventos esportivos haja 112.665 acom-

panhantes. Levando em conta o custo de hospedagem de R$ 312,61 por dia com pen-

são completa no circuito Araxá, o mesmo considerado para ciclistas e não ciclistas, 

estima-se que o valor total gasto pelos acompanhantes seja de R$ 35.220.205,65.  
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Levando em conta os dois valores principais, ou seja, custo do evento por participante 

somado ao gasto total do participante com hospedagem e pensão completa, afere-se 

o valor total de R$ 28.902.703,55 movimentado pelos Eventos Esportivos no Brasil, 

em 2016.  



138 
 

 

7 BENEFÍCIOS  

A dimensão Benefícios contempla os impactos diretos e indiretos da economia da 

bicicleta no meio ambiente a partir da redução de emissão de gases poluentes, por 

exemplo. Engloba duas temáticas: Clima e Energia e Saúde. 

7.1 CLIMA E ENERGIA 

Clima e Energia equivale aos benefícios relacionados aos impactos da utilização da 

bicicleta no encolhimento da emissão de gases poluentes com base nos seguintes in-

dicadores: i) Taxa anual de emissão de poluentes evitada no Brasil (t/ano); e ii) Eco-

nomia em combustível (gasolina e diesel) por total de quilômetros rodados por ano. 

Para o cálculo da Taxa anual de emissão de poluentes evitada no Brasil (t/ano), foi 

utilizado como referência-base o documento “Inventário Nacional de Emissões Atmos-

féricas por Veículos Automotores Rodoviários 2013: ano-base 2012”, publicado pelo 

Ministério do Meio Ambiente, que estima as emissões nacionais de poluentes atmos-

féricos e de gases de efeito estufa nesse segmento do transporte de cargas e passa-

geiros. Neste material, os poluentes considerados foram aqueles regulamentados pelo 

Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE: mo-

nóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (NOx), hidrocarbonetos não metano 

(NMHC), aldeídos (RCHO), material particulado (MP), além dos gases de efeito estufa, 

como o metano (CH4), gás carbônico (CO2) e óxido nitroso (N2O). 

O cálculo considerado (p. 19) para mensurar a taxa anual de emissão do poluente é 

determinado pela multiplicação da frota circulante de veículos (número de veículos - 

Fr), da intensidade de uso do veículo do ano-modelo considerado, expressa em termos 

de quilometragem anual (km/ano - Iu), e do fator de emissão do poluente considerado, 

expresso em termos da massa de poluentes emitida por quilômetro percorrido (g/km 

- Fe), sendo específico para o ano-modelo de veículo considerado e dependendo do 

tipo de combustível utilizado: 

E = Iu x Fr x Fe 
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Neste sentido, buscou-se quantificar a taxa de gases poluentes evitada no período de 

um ano pelo universo de ciclistas brasileiros. Para tanto, foram considerados dois ce-

nários: um em que se compara a intensidade equivalente de ônibus urbanos (frota 

Diesel) e outro em que se compara com a de automóveis particulares.  

O número de ciclistas brasileiros foi estimado por intermédio da participação da bici-

cleta no rol de modais utilizados no país, sendo esta participação correspondente a 4% 

em cidades com mais de 60 mil habitantes (ANTP). A projeção da população brasileira 

em 2017 pelo IBGE é estimada em aproximadamente 208 milhões de pessoas56. Logo, 

consideramos nestes cálculos a hipótese de existirem 8.320.000 ciclistas no país (4% 

do total). 

 

A. INTENSIDADE DO USO (FR) 

Para este dado, consideramos o valor médio de quilometragem percorrida por ciclista 

a partir dos dados coletados na pesquisa Perfil do Ciclista Brasileiro (2015), coorde-

nada pela ONG Transporte Ativo em parceria com o LABMOB e o Observatório das 

Metrópoles. Foram usados como referência os valores para a cidade do Rio de Janeiro. 

Como base, utilizou-se o tempo médio de deslocamento diário informado pelos res-

pondentes, distribuído em quatro intervalos temporais: menos de 10 minutos, de 10 

a 30 minutos, 30 a 60 minutos e mais de 60 minutos. A estimativa da quilometragem 

percorrida por ciclista foi, então, calculada a partir da premissa de que o intervalo 

correspondente ao de 10 a 30 minutos tende a ser realizado em aproximadamente 5 

km, segundo estudos de Heinen et al. (2010), Rietveld e Daniel (2004) e ANTP (s.d.).  

Deste modo, calculamos a estimativa em quilômetros para os outros intervalos a partir 

do cálculo da média destes e, em seguida, a proporção aproximada através do valor-

referência de 5 km. Uma vez que os dados coletados pela pesquisa Perfil do Ciclista 

Brasileiro (2015) tenham considerado os hábitos de utilização da bicicleta no período 

de um dia, adaptamos esses números para a realidade de um ano de modo a propor-

cionar as unidades de cálculo (5 dias úteis = 4 semanas = 1 mês / 48 semanas = 12 

meses = 1 ano). 

                                           
56 Disponível em: <https://ww2.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/>. Acesso em 08 nov. 2017. 
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Na tabela abaixo, exemplificamos a metodologia de cálculo da intensidade de uso 

tendo como enfoque a cidade do Rio de Janeiro a partir dos dados da pesquisa Perfil 

do Ciclista Brasileiro (2015). Foram entrevistados 968 participantes, dos quais 56,6% 

apontaram que realizam trajetos de bicicleta com duração de 10 a 30 minutos, 27% 

trajetos que duram menos de 10 minutos, 13,3% trajetos de 30 a 60 minutos, e 2,1% 

trajetos de mais de 60 minutos. 

 

Tabela 25. Cálculo da intensidade de uso (km/ano). 

 

B. FROTA CIRCULANTE NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO (FR) 

Para calcular a equivalência do número de ciclistas em número de ônibus, utilizou-se 

como critério um padrão de ocupação média de 50 pessoas por veículo (VASCONCEL-

LOS, 2000). Neste sentido, a frota mensurada foi calculada a partir da divisão do nú-

mero de ciclistas para cada intervalo temporal por aquela taxa de ocupação. A tabela 

abaixo exemplifica o cálculo da equivalência de ciclistas em ônibus para a cidade do 

Rio de Janeiro.  

  

                                           
57 Neste intervalo temporal, não foi possível calcular uma média como nos outros; portanto, foi considerado 
o valor de 60 minutos. 
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Tabela 26. Equivalência de ciclistas em frota de ônibus. 

Leia-se: para cada 261 ciclistas percorrendo uma média de 1,25 km por dia, num trajeto de aproximada-
mente 5 minutos, é necessária uma frota equivalente de 5 ônibus (Diesel). Ou: para cada 547 ciclistas 
percorrendo uma média de 5 km por dia, num trajeto de aproximadamente 20 minutos, é necessária uma 
frota equivalente de 11 ônibus (Diesel).  

 

Para calcular a equivalência do número de ciclistas em número de automóveis parti-

culares, utilizou-se como critério um padrão de ocupação média de uma pessoa por 

veículo. Deste modo, a frota de bicicletas seria equivalente à frota de automóveis par-

ticulares. 

 

C. FATOR DE EMISSÃO DO POLUENTE CONSIDERADO (FE) 

Os fatores de emissão dos poluentes considerados para ônibus urbanos (só Diesel) e 

automóveis particulares foram consultados no “Inventário Nacional de Emissões At-

mosféricas por Veículos Automotores Rodoviários 2013: ano-base 2012”. Para o pro-

pósito desta temática, os números apresentados na tabela abaixo representam o valor 

médio agregado de cada poluente para o tipo de veículo considerado. 
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4 

4 

Tabela 27. Fatores de emissão de gases poluentes. 

 

Fonte: Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos Automotores Rodoviários 2013: ano-
base 2012. 

O valor do fator de emissão considerado para os automóveis particulares é demons-

trado no inventário por ano-modelo. Para este trabalho, levaram-se em conta os nú-

meros referentes ao ano-modelo correspondente à idade média da frota de veículos 

no Brasil, de 9 anos. Portanto, o ano-modelo de 2016 (SINDIPEÇAS, 2017). 

A taxa anual de emissão do gás poluente a ser levado em conta por ciclista foi calculado 

tendo como referência o número da frota e a média de distância percorrida (km por 

ciclista por ano – intensidade de uso) correspondente a cada intervalo temporal mul-

tiplicado pelo fator de emissão (g/km) do gás poluente considerado. Somadas essas 

taxas por intervalos temporais em gramas por ano, calculou-se a taxa anual total de 

emissão do gás poluente a ser considerado na medida de quilogramas por ano. 

Para o cálculo do indicador Economia em combustível (gasolina e diesel) por 

km/rodado, levou-se em consideração a média de distância percorrida por ciclistas 

(km/ano) com base nos dados do Rio de Janeiro e os seguintes custos:  

                                           
 
58 Ver Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos Automotores Rodoviários 2013: ano-base 
2012 (p. 42-44). 
 
59 Idem (p. 33). 
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Figura 48. Consumo médio de combustível para automóveis e ônibus60 61. 

 

Diante do que foi apresentado, buscou-se quantificar a taxa de gases poluentes evitada 

no período de um ano pelo universo de ciclistas brasileiros. Para tanto, foram consi-

derados dois cenários: um em que se compara a intensidade equivalente de ônibus 

urbanos (frota Diesel) e outro em que se compara com automóveis particulares. 

 

Ônibus 
 

4 (gás metano)

2

Tabela 28. Ônibus (Diesel): taxa de gases poluentes evitada em período de um ano pelo universo de ci-
clistas brasileiros 

 

 

 

 

                                           
60 Consumo de combustível por ônibus obtido a partir da publicação disponível em: <http://www.marco-
polo.com.br/website/ebook/volareclub/Ed_033/files/assets/basic-html/page25.html>. Acesso em 08 nov. 
2017. 
61 O valor estabelecido do litro foi conferido em postos de gasolina da cidade do Rio de Janeiro em julho de 
2017. Também pode ser verificada uma estimativa neste website: <http://www.precodoscombusti-
veis.com.br/postos/bairro/2616/rj/rio-de-janeiro/tijuca/pagina/2?ordem=gasolina>. 
62 Fator de emissão médio de 265 gramas por litro de Diesel convertida para 88,3 gramas por quilômetro 
(consumo médio de 3km/L). 
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Leia-se: Se a intensidade de uso da bicicleta no 

Rio de Janeiro fosse equivalente à de ônibus urba-
nos (Diesel), teríamos uma taxa de emissão total 
de CO correspondente a 41,9 kg/ano. Logo, o uso 

da bicicleta, nestes parâmetros, evitaria uma taxa 
de emissão total de CO correspondente a 41,9 
kg/ano no Rio de Janeiro (Tabela 28). Numa esti-
mativa para o Brasil, essa taxa seria de 348.608 
t/ano.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Automóvel 
 

CO (monóxido  
de carbono) 

NO (óxido nítrico) 

NMHC (hidrocarbonetos 
não metanos) 

RHCO (aldeídos)63 

MP (material particulado) 

CH4 (gás metano) 

CO2 (gás carbônico) 

Tabela 29. Automóveis particulares: taxa de gases poluentes evitada em um período de um ano pelo uni-
verso de ciclistas brasileiros 

 

 

 

 

                                           
63 Com base no inventário rodoviário, não foi possível calcular o valor de RHCO (aldeídos) para ônibus, 
apenas para automóveis particulares. 
64 Fator de emissão médio de 224 gramas por litro de Diesel convertida para 24,8 gramas por quilômetro 
(consumo médio de 9 km/L). 
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Leia-se: Se a intensidade de uso da bi-
cicleta no Rio de Janeiro fosse equiva-
lente à de automóveis particulares, terí-
amos uma taxa de emissão total de CO 
correspondente a 4,4 kg/ano. Logo, o 
uso da bicicleta, nestes parâmetros, 

evita uma taxa de emissão total de CO 
correspondente a 4,4 kg/ano (Tabela 
29). Numa estimativa para o Brasil, essa 
taxa seria de 36.600 t/ano.  

 

 

 

 

 

Tabela 30. Economia em combustível (gasolina e diesel) por total de quilômetros rodados por ano 

 

É imprescindível apontar que esses números aqui estimados não devem ser utilizados 

para definir ações, projetos ou quaisquer outras considerações mais aprofundadas so-

bre o tema, senão para sensibilizar quantitativamente o debate. Por outro lado, os 

resultados encontrados também são meritórios de discussão a respeito da pauta ener-

gética brasileira.  

Desde a Primeira Conferência Mundial do Clima, de 1979, em Genebra, ao Acordo de 

Paris, de 2015, a participação do Brasil em tomar conhecimento e investigar os seus 

impactos climáticos ocorreu em várias frentes e compromissos. Nesta última confe-

rência, ratificada em 2016, foi adotado um novo acordo com o objetivo central de 

fortalecer a resposta global à ameaça da mudança do clima e de reforçar a capacidade 

dos países para lidarem com os impactos decorrentes dessas mudanças. Aprovado por 

195 países com fins de redução de emissões de gases de efeito estufa no contexto do 
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desenvolvimento sustentável, o Brasil comprometeu-se a diminuí-los em 37% abaixo 

dos níveis de 2005, em 2025, e 43% em 203065.  

Contudo, os esforços em prol de um desenvolvimento mais sustentável ainda enfren-

tam o desafio de abandonar velhas práticas a favor de novas mais econômicas. Em 

relatório publicado pelo Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa 

(SEEG), lançado em outubro de 2017 pelo Observatório do Clima, verificou-se que, 

somente em 2016, o país havia emitido 2,278 bilhões de toneladas brutas de gás 

carbônico (CO2), contra 2,091 bilhões em 2015. Em síntese, uma elevação de 12,3% 

contra uma redução de 7,4 pontos no Produto Interno Bruto (PIB), que recuou 3,8% 

em 2015 e 3,6 em 2016. 

Além da redução do desmatamento e da expansão da agricultura de baixo carbono a 

toda a agropecuária como alternativas ao desenvolvimento sustentável (apenas para 

elencar algumas), o cenário de modal shift nos termos discutidos em Clima e Energia 

também contribui para uma melhoria no tocante à redução da emissão de gás carbô-

nico. No período de um ano, o uso da bicicleta evita uma taxa de emissão total de 

1.879.488 toneladas de gás carbônico para automóveis particulares e 17.364.672 para 

ônibus da frota Diesel ao ano. Respectivamente, esses valores correspondem a 0,08% 

e 0,76% dos 2,278 bilhões de toneladas brutas emitidas no total pelo país. 

Outros gases de efeito estufa, como o CH4 (gás metano) e CO (monóxido de carbono), 

revelam outra dimensão. Com base no total de emissão de gás metano mensurado 

para o ano de 2015, equivalente a 17.582.916 toneladas, o uso da bicicleta evita uma 

taxa de emissão total correspondente a 0,004% para automóveis particulares e 

0,066% para ônibus da frota Diesel ao ano. Já para o total de CO (monóxido de car-

bono) emitido em 2015, conforme divulgação do relatório da SEEG (2017) no valor de 

12.102.412 toneladas, o uso da bicicleta evita uma taxa de emissão total correspon-

dente 0,006% para automóveis particulares e 0,096% para ônibus da frota Diesel ao 

ano.  

  

                                           
65 Disponível em: <http://www.mma.gov.br/clima/convencao-das-nacoes-unidas/acordo-de-pa-
ris/item/10710>. Acesso em 14 dez. 2017. 
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7.2 SAÚDE 

Saúde equivale aos benefícios relacionados aos impactos da utilização da bicicleta na 

melhoria da saúde pública nacional. Diante do nível de sofisticação e complexidade 

exigido para monetizar os impactos da utilização da bicicleta na Saúde, recorremos ao 

estado da arte desta temática no campo científico brasileiro como insumo para reali-

zação de quantificações mais aprofundadas em estudos futuros.   

De acordo com o material analisado neste levantamento, é indispensável considerar 

as políticas de mobilidade como políticas de saúde na medida em que o transporte 

ativo se mostra um caminho viável e econômico para tratar muitas das questões de 

melhoria da saúde pública nacional a médio e longo prazos. Apoiado em políticas pú-

blicas mais efetivas a favor da bicicleta como meio de transporte, como a implantação 

de infraestrutura e aprimoramento do sistema cicloviário (LANZIOTTI; SILVA, 2017), 

seria possível desenvolver um cenário estimulante para propagar variados benefícios 

e externalidades positivas. 

Estudo publicado por Eueliton Coelho Jr., Genivaldo Teixeira Vilas, Karem K. P. da Silva 

e Rafael Viana Pereira (2015) sublinha que o uso da bicicleta – enquanto prática de 

exercício físico – reduz o risco de obesidade, melhora o condicionamento e a taxa de 

circulação sanguínea, tratando de problemas ligados à ansiedade e, até mesmo, pos-

sibilitando o desenvolvimento maior de neurônios que trabalham diretamente em ta-

refas de memória e aprendizado. Sem mencionar os impactos na redução dos riscos 

de doenças crônicas, como as patologias ligadas ao coração, derrame, diabetes tipo 

dois e alguns tipos de câncer.  

Outros benefícios, como o aumento da autoestima, do humor, da qualidade do sono e 

da percepção de vigor, bem como a redução do risco de estresse, depressão, demência 

e doença de Alzheimer, devem ser igualmente considerados. Mesmo não se tratando 

de uma publicação científica em si, o livro Bikenomics – Como a Bicicleta Pode Salvar 

a Economia, de Elly Blue (2016), também traz um bom panorama desta temática ao 

reunir dados científicos interessantes sobre os impactos da utilização da bicicleta na 

saúde individual, especialmente na inibição da diabetes. 

Em nível macroeconômico, os pesquisadores Simone Miraglia e Nelson Gouveia (2014) 

destacam como externalidade positiva da utilização da bicicleta a provável redução do 

nível de absenteísmo no trabalho e a geração de uma maior renda para o cidadão e 
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para o país decorrente dos custos que deixariam de ser dispendidos no tratamento de 

doenças, ferimentos e óbitos relacionados à conjuntura da mobilidade urbana domi-

nante no Brasil.  

Atualmente, essa conjuntura indica que a participação do transporte motorizado na 

emissão de poluentes atmosféricos corresponde a 90%, sendo oriunda de todos os 

veículos leves de passageiros, leves comerciais e veículos pesados que circulam pela 

cidade. O custo anual desses efeitos equivale a 7,5% do PIB paulistano (ESTEVES; 

BARBOSA; SILVA et al., 2004). Ao impactar na qualidade de vida da população, pode 

vir a acentuar principalmente os riscos que permeiam a realidade objetiva de quem 

circula de bicicleta pela cidade, tal como argumentam, especialmente, Jeroen Johan 

Hartog, Hanna Boogaard, Hans Nijland e Gerard Hoeck (2011), da Universidade de 

Utrecht, na Holanda. 

Simone Miraglia e Nelson Gouveia (2014) comentam que o número de óbitos atribuídos 

à exposição de pessoas a materiais particulados (MP) em 29 regiões metropolitanas 

brasileiras chega a 20.050. Esse valor totaliza um impacto de US$ 1,7 bilhão anual-

mente no orçamento de gastos do Ministério da Saúde. Na mesma corrente, estudo 

realizado por Laís Fajersztajn, Mariana Veras e Paulo Saldiva (2014), do Laboratório 

de Poluição Atmosférica Experimental, da Faculdade de Medicina da Universidade de 

São Paulo (USP), indica que a poluição do ar é responsável por reduzir a expectativa 

de vida média da população de São Paulo em 3,5 anos.  

Em outra pesquisa que analisa cadáveres recebidos pelo Serviço de Verificação de 

Óbitos (SVO) mantido pela USP, esse mesmo grupo de pesquisadores vem medindo a 

quantidade de carbono no pulmão ao mesmo tempo que investiga a vida do paciente. 

Um dos objetivos dessa pesquisa é desenvolver técnicas de diagnóstico por imagem 

que ajudem a identificar a causa da morte de modo menos invasivo do que por uma 

autópsia convencional. Resultados preliminares acerca das necropsias estudadas e di-

vulgadas pela imprensa em dezembro de 201766 mostram, em números, o problema 

da poluição causada por meios não ativos de transporte: inalar o ar de São Paulo pelo 

período de duas horas pode ter impactos equivalentes ao de um fumante leve no pe-

ríodo de 30 anos (Revista Pesquisa Fapesp, n. 229; n. 241). 

                                           
66 Disponível em: <https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/estado/2017/12/05/respirar-ar-de-
sao-paulo-por-2-horas-no-transito-e-igual-a-fumar-um-cigarro.htm>. Acesso em 21 dez. 2017. 
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Mesmo com esses riscos, diversos outros estudos mostram que utilizar a bicicleta 

nessa conjuntura consegue anular os efeitos nocivos da poluição do ar. O estudo “Can 

Air Pollution Negate the Health Benefits of Cycling and Walking?”, divulgado na revista 

Preventive Medicine, em junho de 2016, e produzido pelo Departamento de Nutrição 

da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP-USP) em parceria 

com pesquisadores estrangeiros67 verificou que, em cidades com níveis de poluição 

similares aos de São Paulo, em 98% dos casos, os benefícios à saúde proporcionados 

pela caminhada ou por andar de bicicleta só começariam a ser superados pelos male-

fícios da exposição à poluição do ar após 16 e sete horas ininterruptas, respectiva-

mente. 

A mesma constatação é endossada por investigação realizada por um grupo de pes-

quisadores ligados à USP (incluindo o próprio professor Paulo Saldiva), à Uninove e à 

Fundação Oswaldo Cruz, publicada em julho de 2012 na revista Medicine in Science 

and Sports Exercise intitulada “Anti-inflammatory Effects of Aerobic Exercise in Mice 

Exposed to Air Pollution”. Os resultados apontaram que as pessoas que praticam exer-

cício físico expostas à poluição apresentaram níveis de inflamação pulmonar bem mais 

baixos que os verificados nas pessoas sedentárias sob a mesma poluição e bastante 

próximos daqueles que se exercitaram em ar mais limpo.  

Desta maneira, é possível observar a existência de um debate que critica a predomi-

nância dos veículos motorizados e da poluição atmosférica decorrente como fatores 

que podem ser prejudiciais à saúde do ciclista, pontuando, por outro lado, que o ato 

de pedalar deve ser incentivado justamente como estímulo à redução desses fatores. 

De acordo com os resultados levantados pela Pesquisa Perfil de Quem Usa a Bicicleta 

na Cidade de São Paulo (2015), pouco mais da metade das viagens realizadas na 

capital paulista leva em média até meia hora diariamente. Neste sentido, locomover-

se em bicicleta, mesmo em condições ambientais altamente problematizadas como a 

de São Paulo, por exemplo, não oferece riscos graves no contexto de como e por 

quanto tempo as pessoas se deslocam na realidade brasileira. Sem mencionar o fato 

de ser altamente recomendado tanto pelos benefícios inerentes à prática regular de 

quaisquer exercícios físicos, como por sua contribuição mais sustentável ao meio am-

biente do espaço urbano. 

                                           
67 O estudo envolveu profissionais da University of Cambridge e do Imperial College London, do Reino Unido, 
da University of Zurich, da Suíça, da University of Edinburgh, da Escócia, e do Center for Research in Envi-
ronmental Epidemiology, da Espanha. 
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